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 Este trabalho analisa os fatores que levaram à criação do Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) e da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) durante a década de 1950 e compara os objetivos presentes no Relatório 
do GTDN para a transformação da economia nordestina, elaborados e defendidos por Celso 
Furtado, com as ações efetivas tomadas pelo Governo Federal tanto no setor industrial, quanto 
no agrícola durante as décadas de 1960 a 1980. Para isso, é feito um estudo sobre o 
mecanismo de crédito fiscal do Artigo 34/18 da SUDENE para estimular o investimento 
industrial no Nordeste, bem como os resultados alcançados por ele. Ademais, também são 
estudados os programas de desenvolvimento rural criados a partir da década de 1970 e os 
desfechos dos mesmos a fim de compará-los com as ações que foram sugeridas no Plano de 
Ação do GTDN. A conclusão final é que o Golpe Militar de 1964 limitou o poder de ação da 
SUDENE e tanto o Artigo 34/18, como os programas de desenvolvimento rural representaram 
um modelo de modernização conservadora, afastando-se do projeto original reformista 
proposto por Furtado e pelo GTDN e apresentando resultados aquém do esperado para a 
superação das dificuldades estruturais enfrentadas pela economia nordestina e de sua 
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 A criação do Relatório do GTDN e, posteriormente, da SUDENE, ambos em 1959, 
parecia mostrar que a questão regional nordestina passaria a ser encarada de uma maneira 
diferente da praticada até então. Não se tratava mais do diagnóstico hidráulico simplista que 
associava os problemas sofridos pelo Nordeste à escassez de água no sertão. Mais do que isso, 
Celso Furtado e o GTDN foram responsáveis por apontar as fragilidades estruturais da região, 
como a sua distribuição fundiária e a agricultura de subsistência que se expandia no semiárido 
em função do desmantelamento da economia açucareira no litoral úmido. Com um discurso 
reformista, Furtado pretendia transformar a economia agrícola nordestina e intensificar os 
investimentos industriais de modo a criar um centro autônomo de produção manufatureira. 
 A partir da década de 1960, o que se observou na realidade foi uma modernização 
conservadora, especialmente após o Golpe Militar de 1964, quando a SUDENE e as ideias de 
Furtado foram consideradas perigosas demais devido às reformas que defendiam. Dessa 
forma, o que se viu foi o crescimento da indústria no Nordeste, mas como uma extensão do 
capital do Sudeste, sem gerar de fato uma classe burguesa industrial na região para combater 
os interesses das oligarquias rurais. Do mesmo modo, ao preservar politicamente os interesses 
dos latifundiários, as ações voltadas para a agricultura eram, em geral, concentradas na 
concessão de crédito rural e em obras de irrigação, não apresentando diferença considerável 
em relação ao que era feito antes da década de 1960. Essa discussão se torna importante para 
a compreensão sobre a atual situação do Nordeste, que ainda sofre com as secas e não 
consolidou sua chamada “indústria industrializante”. 
 Assim, este trabalho tem como objetivo estudar de que forma as medidas tomadas pela 
SUDENE e pelo Governo Federal durante as décadas de 1960 a 1980 se distanciaram da 
proposta elaborada por Celso Furtado e pelo GTDN. Para isso, serão estudados os fatores que 
determinaram a criação do Relatório do GTDN e da SUDENE em 1959, bem como as suas 
propostas representadas em seu Plano de Ação. Da mesma forma, este trabalho também se 
propõe a realizar o estudo das ações realizadas a partir da década de 1960 na indústria, 
representada pelo mecanismo de crédito fiscal do Artigo 34/18, e na agricultura com os 
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programas de desenvolvimento do meio rural (POLONORDESTE, Projeto Sertanejo e 
Projeto Nordeste). 
 Deste modo, este trabalho é composto por três capítulos, além da introdução e da 
conclusão. O primeiro capítulo é destinado ao estudo das condições da economia nordestina 
pré-1960, dos fatores que levaram à criação do Relatório do GTDN e as propostas deste para 
superar a questão regional do Nordeste, com a criação da SUDENE. O segundo capítulo trata 
do Artigo 34/18, buscando analisar quais foram os benefícios gerados por ele para a indústria 
nordestina e de que maneira os seus resultados não foram compatíveis com a proposta de 
Furtado. Por fim, o terceiro e último capítulo trata da política agrícola adotada no Nordeste 
pós-1960 e dos programas de desenvolvimento rurais criados a partir da década de 1970 com 
o objetivo de reduzir a vulnerabilidade do sertão nordestino, além de também apresentar uma 















CAPÍTULO I: A ECONOMIA NORDESTINA, O GTDN E AS ORIGENS 




Este capítulo apresenta o quadro geral da economia nordestina, destacando a sua 
vulnerabilidade em relação às secas, o caráter concentrador da atividade açucareira da Zona 
da Mata e como essas duas características, associadas a políticas tomadas pelo Governo 
Federal explicam a disparidade no crescimento da renda per capita entre as regiões Centro-Sul 
e Nordeste até 1960. Além disso, ele trata do Relatório do Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), de 1959, como o seu diagnóstico sobre o quadro 
nordestino foi capaz de mudar a compreensão sobre os problemas da região e, através do seu 
Plano de Ação, acabar por determinar aqueles que seriam os principais objetivos iniciais da 
SUDENE, criada no mesmo ano. 
A seção I.1 aborda os principais aspectos da economia nordestina até 1960, e como a 
decadência do açúcar implicou no crescimento da subsistência no interior da região. A seção 
I.2 é dedicada à explicação sobre como o Nordeste perdeu espaço na pauta de exportação 
brasileira e como isso pode ser uma causa da disparidade de renda entre as regiões do país. A 
seção I.3 apresenta o Relatório do GTDN, escrito por Celso Furtado e assinado pelo GTDN, e 
o seu amplo diagnóstico sobre a economia nordestina. Por fim, a seção I.4 é dedicada ao 
Plano de Ação proposto pelo mesmo relatório e como ele reflete o que viriam a ser os 
objetivos da SUDENE. 
 
I.1) Aspectos da economia nordestina pré-1960 
 
O Nordeste foi o grande berço da produção de cana-de-açúcar para exportação no 
Brasil, já no século XVI. Nessa época, o Brasil era um grande país que abrigava pequenas 
ilhas produtoras para o mercado externo, de modo que a economia brasileira era composta por 
diversas ilhas espalhadas, não integradas entre si e ligadas ao comércio exterior, conforme 
Furtado (2009). No Nordeste, havia uma produção massiva de cana-de-açúcar, enquanto que 
no Centro-Sul predominou a produção de café.  
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  Segundo Furtado (2009), essas pequenas ilhas só viriam a se conectar a partir da 
segunda metade do século XIX. A articulação dos núcleos econômicos veio a se dar com foco 
no Centro-Sul, que abrigava o centro dinâmico da economia brasileira na época. A economia 
de exportação açucareira nordestina já se encontrava em colapso, dada a concorrência sofrida 
pela produção nas Antilhas, e teve no avanço econômico do Centro-Sul cafeeiro uma forma 
de redirecionar sua produção para o mercado interno. No entanto, apesar de representar uma 
forma de articulação da economia interna brasileira, Furtado (2009) defende que essa é a 
gênese do problema enfrentado pelo Nordeste, cujas consequências determinaram o atraso 
relativo da região.  Isso porque essa forma de articulação reproduzia no interior do país o 
mesmo verificado no cenário internacional: um centro industrial e dinâmico e suas colônias 
produtoras de matérias-primas.  
 Foi a partir da década de 1950 que a chamada questão regional tomou espaço na 
consciência nacional. Segundo Cano (1981), a discussão sobre os desequilíbrios apresentados 
pelas regiões do Brasil foi alimentada pelas grandes secas nordestinas nos anos de 1951 e 
1958 e pelo maior grau de informação sobre dados de desenvolvimento regional. Já em 1960, 
o estado de São Paulo concentrava 56% da produção industrial do país. Além disso, os 
resultados das Contas Nacionais mostraram que enquanto a renda interna de São Paulo crescia 
em média 7,5% ao ano, esse índice era de apenas 5% para o restante do país. Para Cano, “... 
ficava cada vez mais claro que os desequilíbrios regionais tendiam a se acentuar.” (1981: 11) 
 De acordo com Bacelar (2000), a questão regional não poderia ter surgido antes 
devido ao caráter “para fora” das ilhas regionais. Ao ter a economia determinada de acordo 
com o comportamento dos mercados externos, essas ilhas não apresentavam ligações fortes 
entre elas, o que inviabilizava uma interpretação mais clara sobre os desequilíbrios 
apresentados pelas regiões brasileiras. Foi, portanto, a partir do século XX que o mercado 
interno passou a ser o comando da dinâmica econômica do país e articulando os chamados 
arquipélagos regionais. Para Guimarães Neto (1989), tratava-se de uma articulação comercial 
cujo centro estava em São Paulo. A partir desse momento, então, as diferenças entre as 
dinâmicas regionais se mostrariam mais fortes.  
Para compreender a relação entre o Centro-Sul e o Nordeste, faz-se necessário o 
entendimento das particularidades da economia nordestina da época. O Nordeste, desde já no 
século XVI, tinha sua economia voltada para a agricultura de exportação baseada na 
monocultura da cana-de-açúcar. As fazendas de cana tomaram as terras da região litorânea, 
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cuja fertilidade era superior às demais terras da região e, como as demais culturas de 
exportação, eram praticadas em latifúndios. Isso significa dizer que as melhores terras do 
território nordestino tinham o propósito de servir ao mercado externo e esse tipo de economia 
crescia de acordo com o mesmo, segundo Furtado (2009). Desta forma, tinha-se que o fator 
escasso da região era a terra fértil e esta estava sob o domínio da monocultura de cana. Por 
outro lado, a expansão dessa cultura favorecia a formação de latifúndios e inviabilizava a 
disponibilidade de terras para o plantio de gêneros alimentícios na faixa úmida do litoral 
nordestino. Era preciso então interiorizar o Nordeste. 
  A expansão territorial para o interior da região foi feita através da pecuária. À medida 
que se tornava necessário obter um espaço maior, o gado penetrava mais o interior nordestino. 
A pecuária abastecia os latifúndios de cana do litoral, fornecendo carne, couro e também o 
próprio boi como animal de tração. Além disso, o movimento de interiorização causado pela 
pecuária abria caminhos para a instalação, ainda que precária, de parte da população nesse 
espaço. Furtado (2009) argumenta que essa população que se instalava no interior era, em 
geral, a parcela que não conseguia ser absorvida pela economia açucareira e, por necessidade, 
movia-se para o interior, lugar onde veio a se constituir uma economia baseada no minifúndio 
e de produtividade muito baixa. 
As terras do sertão nordestino eram muito pobres quanto à fertilidade e altamente 
suscetíveis a secas. No entanto, a população que se estabelecia ali tinha a possibilidade de 
conseguir produzir para a sua sobrevivência. Tratava-se, portanto, da expansão da agricultura 
de subsistência no interior nordestino. Essa economia de subsistência experimentou 
crescimento contínuo, mas conforme Furtado, “... não porque houvesse um fator dinâmico a 
impulsioná-la – mas em virtude do debilitamento de outra economia.” (2009: 39). Assim, 
explica-se que o crescimento da população no semiárido nordestino não estava relacionado às 
melhores condições oferecidas por ele, mas sim ao desmantelamento da economia açucareira.  
A população que saía do litoral penetrava o interior em busca de espaço para garantir 
ao menos o sustento. É nesse contexto que se tem a relação do meeiro: os pecuaristas que 
adentravam o sertão e, portanto, dominavam as terras concediam o direito de moradia para as 
pessoas que vinham do litoral e, em troca, as famílias deveriam capinar e cuidar do gado. A 
cultura característica do semiárido nordestino era o algodão-mocó, altamente resistente ao 
clima da região, mas de baixa produtividade. Era através dessa cultura que as famílias 
conseguiam sua renda monetária que era dividida com o dono da terra. Eles dividiam o risco e 
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os ganhos da produção. Por outro lado, a renda obtida pelo gado era exclusiva ao dono da 
terra e, em compensação, este permitia as famílias plantar seus alimentos em uma pequena 
área da fazenda, além de oferecer moradia. Ainda segundo Furtado (2009): 
Essa combinação de elementos de economia monetária com outros de 
economia de subsistência é que permitiu o aumento da população na 
caatinga. E foi esse aumento populacional que transformou a seca na grande 
calamidade social dos últimos ¾ de século. (FURTADO, 2009: 43) 
O aumento populacional no sertão nordestino acabou por determinar uma economia 
cada vez menos produtiva e mais suscetível a crises de produção geradas pelas recorrentes 
secas enfrentadas pela região. As famílias que dependiam diretamente da produção do 
algodão-mocó e da sua agricultura de subsistência eram as que mais sofriam com os impactos 
das secas. Isso porque a falta de água reduzia drasticamente a produção de alimentos e, por 
outro lado, com a insuficiência dos pastos para alimentar o gado do dono da terra, este 
determinava a venda do algodoal para conseguir aumentar os pastos e garantir a sobrevivência 
do gado. Em outros casos, o proprietário liberava o gado no próprio algodoal para que ele 
pudesse ser alimentado. Dessa forma, o dono da terra estava mais seguro por conseguir, ainda 
que com dificuldades, manter seu gado que é sua principal fonte de renda, enquanto que as 
famílias que ali se instalavam dificilmente conseguiam produzir seu próprio alimento e 
estavam em desvantagem na venda do algodão. Para Furtado (2009): 
O mínimo que se pode dizer, portanto, é que se criou na região um sistema 
econômico estruturalmente vulnerável e instável, inadaptado ao meio. (...) O 
sistema econômico que existe na região semiárida do Nordeste constitui um 
dos casos mais flagrantes de divórcio entre o homem e o meio, entre o 
sistema de vida da população e as características mesológicas e ecológicas 
da região. (FURTADO, 2009: 43-44)   
 Já quanto à capacidade do Nordeste em promover seu desenvolvimento e internalizar a 
alocação de seu excedente, Cano (1981) ressalta que o pequeno mercado interno e a queda 
dos preços do açúcar e do algodão foram importantes limitantes. O fim da escravidão no 
século XIX criou a expectativa de que houvesse maior nível de investimento devido ao 
término da imobilização de capital em escravos e um mercado interno em expansão com o 
aumento da massa de salários com a introdução do trabalho livre. No entanto, o Nordeste teve 
que enfrentar a concorrência do açúcar de beterraba e da produção algodoeira dos Estados 
Unidos que dominaram os mercados externos e puxaram os preços para baixo, 
desestimulando o investimento nessas produções. Além disso, o Nordeste também viu 
frustrarem suas expectativas de crescimento do mercado interno com a expansão da 
cotonicultura paulista, que operava de forma mais eficiente do que a nordestina, dominando o 
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mercado nacional já na década de 1930. Dessa forma, para Cano, “o Nordeste, que era um 
produtor/exportador marginal no mercado internacional, passava a sê-lo, também, no mercado 
nacional.” (1981: 95) 
 Ainda segundo Cano (1981), o congelamento da estrutura fundiária no Nordeste, 
mesmo com a redução das receitas provenientes do açúcar e do algodão, acabou prejudicando 
ainda mais o quadro econômico nordestino que não conseguiu expandir seu mercado e nem 
reverter seu processo de queda de produtividade e eficiência. Enquanto isso, o Sudeste 
continuava em expansão, agravando a questão regional. Nas palavras de Cano (1981): 
Com efeito, a rígida estrutura da propriedade, tornando a oferta de terra, 
praticamente inelástica, faz com que o regime de salários se torne de fato, de 
„fachada‟. Com isto, as mudanças nas relações de produção pouco se alteram 
qualitativamente, perpetuando, portanto, a baixa eficiência, a baixa 
produtividade e os reduzidíssimos salários, ridificando-se, assim, não 
somente a estrutura, mas também a própria dinâmica da demanda de bens de 
consumo simples, de bens de luxo e, principalmente, de bens de produção. 
(CANO, 1981: 97) 
 
 
I.2) A perda de espaço do Nordeste nas exportações brasileiras 
 
 O açúcar nordestino havia sido o principal produto de exportação brasileiro já no 
século XVI. Junto com o algodão, eles compunham aproximadamente 49% do total da receita 
de exportação brasileira no triênio 1821-1823, segundo tabela a seguir fornecida por Leff 
(1972): 
Tabela 1 

































        
 
Fonte: LEFF (1972) 
     
No entanto, ainda no século XIX a participação do açúcar e do algodão já se reduz a 
29%, para alcançar pouco mais de 3% antes da Grande Guerra. Por outro lado, o café do 
Sudeste aumentava sua participação nesse período e iniciava o processo de ampliação dos 
níveis de produção per capita da região, enquanto o Nordeste via o motor de seu crescimento 
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perder força. Segundo Leff (1972), um fato que indicava o aumento da diferença da renda per 
capita entre as regiões no período foi a transferência de mão-de-obra escrava do Nordeste para 
o Sudeste, não obstante o seu elevado custo de transporte. Em suas palavras: 
Um maior produto de valor marginal conjunto da mão-de-obra e capital no 
Sudeste é demonstrado pela capacidade dos plantadores da região de 
deslocar, por seu poder aquisitivo, uma grande percentagem de mão-de-obra 
escrava (e o capital nela invertido) do Nordeste, apesar da existência de 
elevadíssimos custos de transporte interregionais. (LEFF, 1972: 5) 
 Essa disparidade no ritmo de crescimento da renda per capita entre as regiões Sudeste 
e Nordeste é associada, ainda que parcialmente, às diferenças verificadas na Tabela 1 da 
participação dos produtos no total de exportação. Enquanto o Sudeste se especializou no café 
e se aproveitou do fluxo de renda gerado por ele, o Nordeste viu suas exportações de algodão 
e açúcar perderem espaço e, portanto, teve o seu fator dinâmico de crescimento enfraquecido. 
Assim, para Furtado, “quando o açúcar entrou em estagnação, o Nordeste passou a constituir 
uma economia totalmente à míngua do impulso do crescimento.” (2009: 39)  
Além disso, Leff (1972) defende que a perda de espaço dos produtos de exportação do 
Nordeste no contexto nacional ajuda a explicar as diferenças regionais de desenvolvimento 
verificadas nos anos que se seguiram. Isso porque o aumento da importância do café e, 
consequentemente, da renda gerada por ele permitiu o redirecionamento desta para a 
industrialização que, não por acaso, iniciou-se nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
determinando a condição do Sudeste como região industrial do país e aumentando o seu ritmo 
de urbanização. Enquanto isso, o declínio do açúcar nordestino determinou uma interiorização 
da população para a agricultura de subsistência, conforme visto na seção anterior, já que a 
crise da cana não significou o desmantelamento da grande propriedade. Em outras palavras, 
os latifúndios permaneceram intactos, sem a redistribuição para outras atividades agrícolas. 
Sobre as razões para o declínio das exportações de açúcar e algodão do Nordeste, 
Simonsen (2005) aponta que uma das causas pode ter sido a preferência colonial imposta 
pelos países europeus (Inglaterra, Holanda e França) a favor dos produtos de suas próprias 
colônias. Quanto a isso, Leff (1972) concorda que as políticas coloniais tenham, de fato, 
influenciado as exportações brasileiras no século XIX, mas argumenta: 
Em termos mais amplos, não está claro como as restrições coloniais a favor 
de outras regiões exportadoras tropicais explicam as diferenças destacadas 
nas taxas de crescimento das exportações brasileiras por produto durante o 
século XIX. (LEFF, 1972: 10. Grifo no original) 
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 Na visão do autor, a disparidade regional tem seu início nas diferenças das taxas de 
crescimento de exportação entre os produtos do Sudeste e do Nordeste. A queda das 
exportações nordestinas acabou por determinar uma perda de vantagem comparativa e de 
lucratividade em relação ao café do Sudeste. Por outro lado, a redistribuição dos fatores de 
produção em direção à atividade mais lucrativa não pôde ser realizada, a não ser quanto aos 
escravos, ainda que de forma limitada. Isso porque tanto o capital como a iniciativa 
empresarial do Nordeste eram fortemente ligados à terra, não permitindo o seu deslocamento. 
Além disso, havia também altos custos relacionados ao deslocamento geográfico dos fatores. 
Sobre isso, Leff (1972) diz: 
A situação do Nordeste no século XIX pode assim ser vista como um caso 
em que a vantagem comparativa se desloca, mas no qual as hipóteses 
livrescas de redistribuição instantânea e sem despesas dos fatores internos 
não se realizam. (LEFF, 1972: 21) 
 
 
I.3) O Relatório do GTDN de Celso Furtado e seu diagnóstico sobre a economia 
nordestina 
 
 Em 1958, o Nordeste passava por um dos seus piores momentos. Uma grave seca 
atingiu a região, afetando de forma intensa a produção de alimentos. Era a segunda da década, 
sendo a primeira em 1951. O resultado desastroso das secas denunciou a falha do diagnóstico 
até então feito sobre os problemas do Nordeste. Não se tratava apenas de construir açudes de 
irrigação, conforme vinha sendo feito pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS). Essas medidas, segundo o GTDN, “... têm contribuído, indiretamente, para fixar 
na região um excedente demográfico crescente, sem modificar em nada os dados 
fundamentais do problema.” (1967: 13). A tabela 2, extraída do Relatório do GTDN (1967), 
mostra a diferença percentual da produção em 1951 e 1958 em relação aos anos anteriores de 







Tabela 2  
Diferença percentual da produção dos principais gêneros alimentícios em 1951 e 1958, com 
respeito aos anos imediatamente anteriores 

























































               Fonte: GTDN (1967) 
              
  A situação gerada pela seca de 1958 no Nordeste acabou por provocar uma forte 
preocupação no governo de Juscelino Kubitschek que culminou na convocação de Celso 
Furtado, que voltava de Cambridge na Inglaterra, para apresentar um programa de ação para 
tratar dos problemas no Nordeste. 
 É, portanto, nesse contexto que Furtado em 1959 elabora “Uma Política de 
Desenvolvimento Econômico para o Nordeste”, também conhecido como Relatório do 
GTDN. Através dele, Furtado faz uma análise precisa sobre a economia nordestina e propõe 
planos de ação para reverter o quadro de perda de importância econômica da região e torná-la 
menos suscetível a graves impactos gerados pelas secas no semiárido. O relatório trata dos 
pontos centrais de discussão, destacando problemas como: a disparidade dos níveis de renda 
entre o Nordeste e o Centro-Sul e a concentração verificada naquele; a regressividade do 
sistema tributário e a falta de compreensão institucional dos problemas da região, que acabam 
por acentuá-los através de programas de industrialização que privilegiam o Centro-Sul. 
 Sobre as diferenças entre os níveis de renda das duas grandes regiões brasileiras, o 
relatório mostra que em 1956 a renda per capita do Centro-Sul era de US$ 303, enquanto que 
a do Nordeste era de apenas US$ 96, conforme dados obtidos pela Fundação Getúlio Vargas. 
Isso incluía o Nordeste entre as regiões menos desenvolvidas do Ocidente, comparado apenas 
a países como Bolívia, Haiti e Honduras. No entanto, o caso nordestino se torna ainda mais 
preocupante se se leva em conta que sua população excede à soma desses países. Por outro 
lado, deve-se considerar que a diferença entre as rendas per capita dessas duas regiões 
brasileiras iria se agravar ainda mais após a seca de 1958 que atingiu fortemente a produção 
nordestina de alimentos, conforme visto. Segundo o relátorio, “... o problema do Nordeste, 
dentro da economia brasileira, apresenta maior gravidade que o do próprio Brasil, no conjunto 
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das economias do mundo ocidental.” (GTDN, 1967: 16). O baixo nível da renda nordestina é 
atribuído à sua escassez relativa de recursos naturais, especialmente o fator terra fértil, o que 
determina que o nível de produtividade na agricultura nordestina fosse 52% menor que a do 
Centro-Sul em 1950, de acordo com o GTDN (1967). 
 Ainda sobre as disparidades da renda entre as regiões brasileiras, o relatório mostra a 
preocupação em haver uma cristalização dessa situação. Isso porque as dificuldades 
encontradas pelas indústrias do Centro-Sul no abastecimento de bens de capital, em geral 
importados, seriam possivelmente superadas à medida que o desenvolvimento se prolongasse, 
dando condições para a obtenção de certo grau de autonomia na produção desses bens. Em 
oposição, no Nordeste não havia essa possibilidade à luz de sua realidade na época. O quadro 
econômico da região, mantida as condições verificadas, seria de aumento da pressão 
demográfica no interior com aumento da economia de subsistência e, portanto, de um 
crescimento na vulnerabilidade da região em relação às secas, sem nenhuma grande mudança 
verificada em sua estrutura econômica. Soma-se a isso o fato de que a ideia de mobilidade de 
fatores em direção à região que oferece maiores salários não era verificada, em especial pela 
dificuldade e custo associado à migração. Ainda que essas barreiras fossem afrouxadas, o 
relatório argumenta que em países geograficamente menores que o Brasil, como a Itália, essas 
disparidades tenderam a se cristalizar. De acordo com o GTDN (1967): 
A tendência nesses países tem sido no sentido de uma aliança das 
organizações sindicais e patronais das zonas mais desenvolvidas, com o 
objetivo de conquistar e defender mais altos salários, dificultando a absorção 
de novos contingentes de mão-de-obra. (GTDN, 1967: 22) 
 Como barreira para o avanço do desenvolvimento do Nordeste, o relatório também 
cita o perfil concentrador de renda que marcou a economia açucareira nordestina. Esta tinha 
seu crescimento determinado no comércio externo e à medida que este crescia, mais fatores 
eram absorvidos pelos engenhos. Por outro lado, em seus períodos de retração, era a economia 
de subsistência que absorvia a mão-de-obra descartada pelo açúcar e constituía uma atividade 
de baixa produtividade. Assim, segundo o GTDN (1967), durante o século XX o setor 
açucareiro já não mais conseguia ser o motor do crescimento nordestino e perdia importância 
como atividade geradora de renda e emprego. Contudo, a grande concentração de renda 
existente na economia açucareira impediu a formação de um mercado interno, tal como 
ocorrido no café do Centro-Sul, de modo a transferir o impulso econômico para o mesmo. 
Essa era, segundo o relatório, condição necessária para que houvesse a formação da indústria 
no Nordeste. Outra opção para resgatar a dinâmica da economia nordestina seria desenvolver 
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outro produto de exportação. No entanto, dado que a terra fértil era o fator escasso da região, 
o desenvolvimento do Nordeste só seria viável com a capitalização e industrialização. Para o 
GTDN (1967): 
... a elevação da renda não significa apenas aumento da oferta de bens e 
serviços, e sim, também, diversificação dessa oferta. A única forma de 
diversificar uma oferta crescente é aumentar as exportações de produtos 
agrícolas ou industrializar-se. Por conseguinte, diante da escassez da oferta 
de terras adequadas, a única saída é a industrialização. Na verdade, se para o 
Centro-Sul do Brasil a industrialização é uma forma racional de abrir 
caminho para o desenvolvimento, para o Nordeste ela é, em certa medida, a 
única forma de abrir esse caminho. (GTDN, 1967: 51) 
 Quanto ao sistema tributário praticado pelo Governo Federal na época, o relatório 
defende que, considerando a crescente divergência entre os ritmos de crescimento da renda 
entre as regiões Nordeste e Centro-Sul, ele deveria agir de modo a deslocar o peso tributário 
para a região que apresentasse maior intensidade no aumento da renda. Esse seria o princípio 
de um sistema tributário progressivo, que iria transferir recursos para a região com 
crescimento mais lento. A tabela 3 mostra a evolução da carga tributária federal entre os anos 
de 1948 e 1956.   
Tabela 3  
Carga tributária federal do Nordeste e do resto do país 































































































         Fonte: GTDN (1967) 
      
 Observa-se que, não obstante o maior crescimento da renda no Centro-Sul, o peso da 
arrecadação federal sobre a renda da população permaneceu praticamente constante durante o 
período analisado. Dessa forma, pode-se inferir que o sistema tributário federal se mostrava 
regressivo, não permitindo a atuação como um mecanismo de ajuste dos desequilíbrios entre 
as regiões que compunham o país através da destinação de gastos à região de menor 
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crescimento, conforme alegado pelo GTDN (1967). De todo modo, os gastos realizados pelo 
Governo Federal no Nordeste tomavam caráter essencialmente assistencial em períodos de 
seca, funcionando como um subsídio ao consumo e pouco contribuía para aumentar a 
capacidade produtiva da região e/ou para a geração de empregos, enquanto que os capitais 
privados nordestinos migravam para o Centro-Sul em busca de melhores condições de 
investimento. 
 É nesse sentido que o relatório argumenta que a falta de compreensão institucional 
sobre os problemas do Nordeste acaba por agravá-los. Isto porque as medidas tomadas pela 
esfera federal resultavam, geralmente, na intensificação das disparidades econômicas entre as 
regiões. Os gastos assistenciais de ajuda financeira para o semiárido e a construção de açudes 
para reter água para irrigação, embora evitassem que o impacto imediato das secas fossem 
ainda mais forte, acabaram por aumentar indiretamente a população nessa região sem, 
contudo, oferecer soluções para reduzir a vulnerabilidade da mesma. 
 Da mesma forma, a política de restrição de importações tomada com o objetivo de 
reequilibrar as contas federais e proteger a indústria nacional acabou por favorecer o Centro-
Sul em detrimento ao Nordeste. Isso porque ela inibia a importação de produtos com similar 
nacional, o que obrigava o Nordeste a despender boa parcela de sua renda de exportação no 
Centro-Sul. Assim, apesar do Nordeste conseguir superávits em sua conta com o exterior 
entre fins da década de 1940 até meados da década de 1950, cerca de 40% dessas divisas 
foram transferidas para as demais regiões do país, sobretudo o Centro-Sul. A tabela 4 extraída 











Valor do intercâmbio do Nordeste com o exterior e com o Centro-Sul (em milhões de cruzeiros) 
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                   Fonte: GTDN (1967) 
               
 Através da tabela 4, pode-se observar que o Nordeste manteve déficit nas transações 
comerciais com o Centro-Sul durante todo o período verificado. Ao se considerar que a 
industrialização nesta região dependia, entre outros fatores, da sua capacidade de importar 
bens de capital e que as divisas eram, na época, o fator mais escasso, os dados da tabela 4 
permitem concluir que o Nordeste acabou por contribuir nesse sentido ao transferir suas 
divisas de exportação para essa região. Assim, para o GTDN (1967): 
... a política protecionista, cujo louvável objetivo é proteger as indústrias 
nacionais, tem provocado importantes transferências internas de recursos em 
desfavor da região potencialmente mais pobre, aumentando, assim, a 
disparidade de níveis de desenvolvimento. (GTDN, 1967: 28) 
 
 Dessa forma, o Relatório do GTDN foi responsável por mudar a concepção da questão 
nordestina, mostrando que não era apenas uma questão hidráulica, mas sim um problema 
estrutural. O caráter concentrador de renda da monocultura de cana, a política de fomento à 
industrialização do país, além das próprias medidas de combate às secas eram indicados pelo 
relatório como razões para a intensificação dos problemas sofridos pelo Nordeste. Segundo 
Bacelar (2000), Furtado foi capaz de apresentar o lado perverso das políticas industrializantes 
de Kubitschek e, além disso, propor ações para modificar a estrutura da economia nordestina, 
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reduzindo sua vulnerabilidade e tornando-a autossustentável. Tratou-se do Plano de Ação que 
será abordado na seção a seguir. 
 
 
I.4) O Plano de Ação do GTDN e as origens da SUDENE 
 
Após discutir sobre as origens dos problemas do Nordeste e, principalmente, de que 
forma as medidas do Governo Federal tomadas até então não foram suficientes para reverter a 
situação, o Relatório do GTDN elaborou propostas para promover o desenvolvimento da 
região e reduzir a desigualdade verificada entre ela e o Centro-Sul. Tratou-se do Plano de 
Ação. Nele, ficaram estabelecidas as medidas a serem tomadas a fim de reverter o atraso 
nordestino e criar uma economia dinâmica e autônoma, capaz de autossustentar seu 
crescimento. O Plano de Ação foi a origem da criação da SUDENE e refletia aquilo que 
seriam os principais objetivos da autarquia. O GTDN (1967) previa a intensificação dos 
investimentos industriais e a criação de um centro autônomo na região capaz de autossustentar 
seu crescimento, o redirecionamento da agricultura da faixa úmida para a produção de 
alimentos para as cidades, o aumento da produtividade e da resistência às secas no sertão 
através da transformação de sua economia e a ocupação do interior úmido maranhense para a 
produção de alimentos e a absorção do excedente populacional gerado pela reorganização da 
economia do semiárido. 
 Sobre os investimentos industriais, o plano previa a ação em quatro grupos de 
indústrias que deveriam se estabelecer na região. O primeiro deles seria a instalação de um 
núcleo de indústria siderúrgica em dimensões economicamente viáveis de até 40 mil 
toneladas de ferro de primeira fusão. O plano argumenta que estudos do GTDN comprovaram 
a viabilidade dessa indústria com base no mercado regional e na disponibilidade do minério 
na região, além do baixo custo da energia elétrica. Por outro lado, a criação de núcleos 
siderúrgicos no Nordeste tornaria especialmente atrativa a instalação de indústrias mecânicas 
para a fabricação de maquinários agrícolas e outros bens metálicos que já tinham mercado 
amplo na região. Ainda assim, o plano previa a elaboração de estudos de mercado para 
comprovar a justificação econômica de investimento industrial nessa região e obter 
financiamento governamental para tal. 
 O terceiro grupo de indústrias tratado no plano era daquelas que apresentavam a 
vantagem de possuir uma oferta de matérias-prima local suficiente para permitir a penetração 
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nos mercados do Sul. Em especial, tratavam-se das indústrias do cimento e a de adubos 
fosfatados, dadas as condições favoráveis encontradas na região. Ainda, o plano sugeria o 
estudo das potencialidades nordestinas em matéria-prima e a existência de mercado no país. 
Isso teria o objetivo de selecionar as indústrias que mereciam atenção para a captação de 
recursos privados e públicos para a sua instalação no Nordeste. Contudo, o GTDN (1967) 
ainda pondera: 
Entre essas indústrias se dará particular atenção àquelas que possibilitem, 
direta ou indiretamente, ampla criação de emprego na região e aquelas que 
contribuam para aumentar a oferta local de alimentos, como é o caso, entre 
outras, da indústria da pesca. (GTDN, 1967: 86) 
 O quarto e último grupo a ser tratado pelo plano é o das indústrias tradicionais 
nordestinas, especialmente a têxtil. Isto porque, segundo o relatório, apesar da grande 
disponibilidade de matéria-prima, mão-de-obra e energia baratas, o Nordeste vinha 
apresentando uma tendência à decadência nesse setor, perdendo espaço para as indústrias do 
Centro-Sul. De acordo com o GTDN (1967), não havia razão econômica para isso. No 
entanto, o relatório atribui esse fato aos incentivos à mecanização promovidos pela política 
cambial. Isto porque, ao incentivar a importação de maquinários, esta seria feita onde a mão-
de-obra fosse mais cara, ou seja, onde os salários fossem mais elevados. Assim, a indústria 
têxtil sulina acabou por se beneficiar dos estímulos promovidos pelo governo mecanizando-se 
e se tornou mais competitiva do que a nordestina, não obstante as vantagens históricas desta, 
na opinião do GTDN (1967). Para o Plano de Ação era de grande importância recuperar esse 
setor nordestino e reequipá-lo de modo a capacitá-lo para atender à grande demanda por 
tecidos na região e no país. 
 Para que a industrialização fosse viável, era preciso superar os problemas de 
abastecimento de alimentos nos centros urbanos e zonas industriais. Nesse sentido, o Plano de 
Ação previa a reordenação da agricultura na Zona da Mata de modo a intensificar nas 
unidades de plantação de cana a pecuária e aumentar a produção de arroz. Isso seria feito de 
modo a não prejudicar a plantação de cana, aplicando técnicas de irrigação para aumentar a 
produtividade, compensando, então, a redução da área plantada em função do arroz. O plano 
também pretendia elaborar estudos sobre a viabilidade de se explorar a cultura de alimentos e 
da pecuária no sertão, considerando o fato das unidades produtoras serem menores e menos 
rentáveis, além de sugerir a ampliação da frente agrícola nas margens do rio São Francisco.  
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 O plano defendia também a necessidade de uma reorganização da economia de 
subsistência, o que previa a criação de um grupo de trabalho com técnicos do GTDN, do 
DNOCS, do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), do Ministério da Agricultura e da Carteira 
Agrícola do Banco do Brasil para o levantamento de dados sobre essas unidades e propor 
soluções que permitissem o aumento da produtividade e a queda na vulnerabilidade da região 
em relação às secas. A intenção era reduzir a atividade de subsistência, intensificando a 
pecuária e a produção de xerófilas como o algodão-mocó e criando, portanto, uma economia 
mais adaptada ao meio semiárido nordestino. 
 Já quanto ao excedente populacional que seria liberado com as medidas citadas, o 
Plano de Ação recomendou a constituição de uma equipe de técnicos que, junto ao grupo 
anterior, iria estudar a viabilidade de elaborar um fluxo migratório da população excedente do 
semiárido para o interior maranhense e goiano. Seria considerada a existência de estradas e 
infraestrutura nessas novas regiões a serem ocupadas e, além disso, os técnicos deveriam 
elaborar um plano que incluía a indicação de unidades agropecuárias adequadas para a área e 
também o levantamento de custos de translado e da própria instalação dessa população. Os 
técnicos teriam ainda que indicar de que forma deveriam ser feitas as assistências técnica e 
financeira a fim de viabilizar mercados para a produção e apoiar os novos produtores contra 
práticas oportunistas de intermediários na comercialização dos produtos. Segundo o GTDN 
(1967): 
O objetivo último que se tem em vista é transferir da região semiárida 
algumas centenas de milhares de pessoas, criar nessa região uma economia 
com menor potencial demográfico e mais elevado nível de produtividade, e 
deslocar a fronteira agrícola do Nordeste. (GTDN, 1967: 83) 
 Assim, esse conjunto de medidas sugeridas pelo Plano de Ação do Relatório do GTDN 
iria guiar a política adotada pela SUDENE, criada no ano de 1959, e refletia a mesma 
intenção de tornar a economia nordestina menos suscetível às secas e aumentar a 
produtividade e renda da região. A sua criação, segundo Araújo (2000), viria para mudar a 
forma com a qual o Governo Federal vinha tratando os problemas da região e para reduzir o 
hiato entre o Centro-Sul e o Nordeste. Esse era, então, o principal objetivo da SUDENE no 
momento de sua criação e o desejo de Celso Furtado refletido já antes, através deste relatório. 
 Dessa forma, pôde-se ver neste capítulo que o Nordeste apresentava graves problemas 
estruturais em sua economia que, até fins da década de 1950, eram tratados apenas como uma 
questão hidráulica. Esses problemas, entretanto, só puderam ser devidamente notados com a 
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integração da economia entre as regiões brasileiras, que só foi possível com o deslocamento 
da dinâmica para o mercado interno. Assim, o diagnóstico de Furtado e do GTDN e as suas 
medidas seriam a esperança do povo nordestino para o fim das dificuldades enfrentadas há 
anos pela região. Os capítulos seguintes exploram as ações efetivas do Governo Federal no 
Nordeste na indústria e na agricultura e, em que medida, elas se aproximam e/ou se afastam 






















 O presente capítulo trata do mecanismo de crédito fiscal adotado em 1961, através do I 
Plano Diretor da SUDENE, que ficou conhecido como Artigo 34/18
1
, ou simplesmente 34/18. 
Esse mecanismo foi responsável pela transferência de recursos financeiros de todo o Brasil 
para o Nordeste com o objetivo de promover a industrialização da região, facilitando a 
concessão de crédito junto ao Banco do Nordeste do Brasil (BNB). Será discutido como esse 
mecanismo funcionou, os resultados alcançados e as críticas que ele sofreu por autores 
contemporâneos. 
 A seção II.1 trata do Artigo 34/18 em si e contextualiza o momento de sua criação, 
bem como as modificações que ocorreram ao longo da década de 1960 no sentido de 
liberalizá-lo. A seção II.2 é destinada à explicação sobre o papel que a SUDENE 
desempenhava no processo. Na seção II.3 há o perfil das indústrias que se instalaram no 
Nordeste em função do Artigo 34/18. Já a seção II.4 traz a análise de Albert Hirschman sobre 
o sistema do 34/18 e em que medida ele se mostra mais eficiente que os demais mecanismos. 
Finalmente, a seção II.5 aborda as principais críticas direcionadas aos efeitos e resultados 
gerados. 
 
II.1) O Artigo 34/18 e sua contextualização 
 
 Após a elaboração do Relatório do GTDN e do seu Plano de Ação em 1959, foi 
aprovada, no mesmo ano, a criação da SUDENE. Conforme visto no capítulo anterior, o 
Relatório iria orientar as políticas adotadas pela instituição recém-criada. Assim, a 
industrialização do Nordeste era um dos seus principais objetivos para superar as disparidades 
de crescimento e renda em relação ao Centro-Sul, isto porque, além de constituir a única 
                                                          
1
 Recebe esse nome devido ao fato de pertencer ao Artigo 34 da Lei do I Plano Diretor da SUDENE e depois 
modificado pelo Artigo 18 das Leis do II e III Planos Diretores. 
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forma de abrir caminho para o desenvolvimento, ela seria responsável pela redução do 
subemprego nas regiões urbanas, de acordo com o GTDN (1967).  
  Dentro desse contexto, a SUDENE criou, através de seus Planos Diretores
2
, um 
importante instrumento de estímulo à industrialização do Nordeste que ficou conhecido como 
o Artigo 34/18. Através dele, o Governo Federal concedia deduções do imposto de renda com 
o objetivo de destinar esses recursos para fins de investimento na indústria nordestina. Além 
disso, o sistema também foi responsável pelo aumento na concessão de crédito junto ao BNB 
para projetos industriais na região. 
 O Artigo 34/18 consistia na permissão de se abater até 50% da renda tributável de 
pessoas jurídicas do Brasil, desde que estas estivessem dispostas a destinar essa quantia para 
investimentos em projetos industriais no Nordeste. Esses projetos deveriam ser aprovados 
previamente pela SUDENE, que iria julgar a prioridade deles para o desenvolvimento da 
região, e o valor recolhido seria destinado a uma conta bloqueada no BNB. Segundo 
Hirschman (1967), se os recursos depositados não fossem investidos em nenhum projeto 
aprovado num prazo de três anos após o recolhimento, o valor seria destinado à Fazenda 
Nacional. 
 Assim, o Artigo 34/18 foi uma forma de se obter recursos para promover a 
industrialização nordestina que, segundo o Plano de Ação do GTDN, era essencial para criar 
empregos e desenvolver a região, tornando-a mais dinâmica. No entanto, apesar de levar para 
o Nordeste um número expressivo de projetos industriais, o mecanismo do 34/18 seria alvo de 
críticas quanto ao tipo de indústria que seria estabelecido e sua capacidade de absorver os 
subempregados dos centros urbanos da região. Essas críticas, contudo, serão discutidas mais 
adiante.  
 Para que os fundos recolhidos pelo artigo fossem efetivamente aplicados nos projetos, 
era também necessária a existência de recursos próprios. Esses recursos não precisavam ser 
necessariamente do titular dos fundos e, na sua maioria, eram obtidos por terceiros. Dessa 
forma, o titular realizava um investimento financeiro, obtendo ações preferenciais destes 
projetos, o que não lhe concedia direito a voto. Quando o artigo foi aprovado em 1961, os 
recursos próprios deveriam ser de 50% do capital total do projeto. Já em 1966, houve uma 
                                                          
2
  Os Planos Diretores eram planos plurianuais que conduziram a operação da SUDENE entre 1961 e 1973. 




flexibilização que permitiu que eles fossem de 25%, 50% ou até 75% do capital total. A 
determinação da cota de recursos próprios seria, então, de acordo com o grau de importância 
do projeto atribuído pela SUDENE. 
 O Artigo 34/18, todavia, não era o único instrumento para incentivar a industrialização 
do Nordeste. Houve também uma ampliação na concessão de empréstimos de longo prazo por 
parte do BNB para os projetos aprovados. O BNB concedia crédito de até 50% do valor 
necessário de recursos próprios, além de oferecer juros nominais de 12% ao ano, enquanto 
nos bancos comerciais a taxa anual era de 30% a 40%. Para Goodman, Sena e Albuquerque, 
“... equivalia a juros reais fortemente negativos, dados os índices de inflação prevalecentes.” 
(1971: 332). 
 À medida que o número de depositantes do fundo foi aumentando, como pode ser 
observado na tabela 5 extraída de Hirschman (1967), o valor acumulado junto ao BNB 
cresceu rapidamente, forçando a liberalização do sistema. Uma das mudanças foi quanto ao 
volume necessário de recursos próprios, conforme visto. No entanto, outras importantes 
mudanças foram realizadas a fim de evitar o acúmulo excessivo de fundos sem aplicação. No 
II Plano Diretor da SUDENE (1963), acabou-se com a exigência de capital 100% nacional 
para indústrias favorecidas pelo fundo. Além disso, os projetos agrícolas e de 
telecomunicações também passaram a ser atendidos pelo fundo, que inicialmente era 
exclusivo às indústrias. Já em 1965, foi permitida a utilização dos depósitos do Artigo 34/18 
por empresas nordestinas para o pagamento de empréstimos tomados no exterior, limitados a 
50% do valor total e com a condição do empréstimo ter a finalidade de aumentar o ativo fixo 
da empresa, segundo Hirschman (1967). 
Tabela 5 
Número de pessoas jurídicas contribuintes do imposto de renda e número de depositantes do 
Artigo 34/18 
       
Ano 
 








































       Fonte: HIRSCHMAN (1967) 
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 Essas liberalizações acabaram por aumentar ainda mais os incentivos aos 
investimentos privados no Nordeste, especialmente quanto à exigência de recursos próprios. 
Isto porque permitia reduzir consideravelmente o capital de risco que seria empregado nos 
projetos envolvidos, podendo chegar a 12,5% do total do investimento necessário na hipótese 
de obtenção de 75% de fundos do Artigo 34/18 e o financiamento de 50% do valor restante 
pelo BNB, segundo observado por Goodman, Sena e Albuquerque (1971). Apesar da 
facilidade apresenta por essa possibilidade, Hirschman (1967) pondera que: 
Na prática, contudo, as empresas que estão neste caso não julgam, em geral, 
que valha a pena solicitar esse empréstimo. Isto, não só porque tal 
solicitação acarretaria uma demora na realização do projeto, como também, 
em virtude da exigência do banco de que todo o ativo fixo do mutuário lhe 
seja hipotecado. (HIRSCHMAN, 1967: 7. Grifo no original) 
 
 
II.2) O papel da SUDENE 
 
 Quando foi aprovada a criação do mecanismo do Artigo 34/18 em 1961, até então 
apenas Artigo 34 do I Plano Diretor, imaginou-se que era necessária uma regulamentação 
forte e minuciosa sobre os projetos que se beneficiariam do fundo. Isso ajudaria a evitar que 
recursos fossem destinados a projetos pouco eficientes e/ou economicamente desfavoráveis. 
Neste sentido, a SUDENE acreditou que era necessário ser o responsável pela aprovação dos 
projetos, filtrando aqueles de alta prioridade e essenciais para o desenvolvimento do Nordeste, 
conforme visto na seção anterior. Assim, de acordo com Hirschman (1967), qualquer projeto 
que quisesse se beneficiar com os fundos do Artigo 34/18 deveria ter a aprovação dessa 
instituição que levava, em média, até quatro meses para concedê-la. 
 Além de ser responsável pela classificação e aprovação dos projetos, cabia também à 
SUDENE a função de acompanhar o andamento dos projetos. Esse acompanhamento era 
necessário porque era a instituição que autorizava a liberação dos fundos depositados no BNB 
para a aplicação efetiva nos projetos, que era feita simultaneamente com a aplicação dos 
recursos próprios dos investidores responsáveis. 
 Com o expressivo crescimento no número de depositantes do fundo, especialmente em 
função do maior interesse dos empresários em investir no Nordeste, foi preciso liberalizar o 
sistema para permitir a utilização maior desses recursos, conforme visto. Assim, já na segunda 
metade da década de 1960, eram poucos os projetos que não conseguiam a aprovação da 
SUDENE para obter acesso ao fundo, segundo Hirschman (1967). 
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 Considerando a maior facilidade que a liberalização concedeu para a utilização dos 
recursos do Artigo 34/18, a função da SUDENE de analisar e aprovar os projetos nordestinos, 
mesmo que ainda fosse feita, deixou de ser a mais importante. Na realidade, a SUDENE 
deixou de orientar a industrialização da região, que era um de seus principais propósitos desde 
a sua concepção, já no Relatório do GTDN. Ao invés disso, ela passou a agir mais como 
órgão fiscalizador, evitando que abusos fossem cometidos por parte das empresas requerentes 
de fundos junto ao BNB.  
Segundo Hirschman (1967), eram dois os principais abusos que a SUDENE combatia. 
O primeiro era relativo ao risco das empresas aumentarem exageradamente os custos dos 
projetos, tendo por intenção aumentar a cota recebida pelos fundos em uma proporção maior 
que a permitida. O segundo abuso era o de empresas estabelecidas no Centro-Sul 
apresentarem projetos destinados ao Nordeste, mas sem a real intenção de colocá-los em 
prática. O objetivo delas seria, portanto, o de bloquear o estabelecimento de empresas 
concorrentes no Nordeste. 
Levando-se em conta os riscos apresentados, caberia à SUDENE impedir projetos de 
empresas mal-intencionadas e estar qualificada a avaliar a seriedade das mesmas. Além disso, 
em 1967 ela foi autorizada a revogar a aprovação concedida a um projeto se o mesmo não 
tivesse iniciado a sua construção dentro de um prazo de oito meses após a data de concessão, 
o que confirmava o caráter fiscalizador que a instituição passou a ter. 
 
 
II.3) O perfil das novas indústrias nordestinas 
 
 Antes do Artigo 34/18 e da criação da SUDENE, a indústria nordestina era composta, 
basicamente, por empresas de processamento de produtos agrícolas, refinarias de açúcar, 
indústrias de bens de consumo leves e pela indústria têxtil, sendo esta a mais importante da 
região. Devido às políticas cambiais que incentivavam a importação de máquinas como uma 
forma de intensificar a industrialização do país, a indústria têxtil nordestina acabou perdendo 
espaço para as concorrentes paulistas. O Centro-Sul se beneficiou diretamente dessas políticas 
porque era onde a mão-de-obra era mais cara, o que compensava a sua substituição pelas 
máquinas, conforme o GTDN (1967). 
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 Assim, a produção nordestina de bens de consumo em valor adicionado em 1962 
correspondia a pouco mais de 70% do total, enquanto que na indústria de bens de capital e 
intermediários era de apenas 30%, quase metade do observado no Brasil (58,8%). Os dados 
completos desse levantamento podem ser vistos na tabela 6 a seguir, obtida em Hirschman 
(1967). 
Tabela 6 
Estrutura do produto industrial do Nordeste 
      
Tipos de bens - Capital, Intermediário e 
Consumo 
Valor Adicionado 




Nordeste (%) - 
1959 
Investimentos de 




     1 - Bens de Capital e Intermediários 58,8 29,2 
 
30,2 67,4 
1.1 Metais não ferrosos 5,0 6,3 
 
10,0 9,4 
1.2 Metalurgia 12,4 2,7 
 
2,3 8,7 
1.3 Mat. elétrico e de comunicação 5,6 0,1 
 
0,02 3,3 
1.4 Material de transporte 10,2 0,4 
 
0,3 6,7 
1.5 Indústria mecânica 3,2 0,2 
 
0,2 2,3 
1.6 Indústria madeireira 2,5 1,0 
 
2,4 1,6 
1.7 Papel e papelão 2,9 0,9 
 
2,8 0,5 
1.8 Borracha 2,0 0,9 
 
0,2 0,5 
1.9 Couros, peles, etc 1,0 1,2 
 
1,5 0,1 
1.10 Química e farmacêutica 14,0 15,5 
 
10,5 34,3 
      2 - Bens de consumo 41,2 70,8 
 
69,3 32,7 
2.1 Móveis 2,0 1,5 
 
0,9 0,4 
2.2 Tecidos 13,8 26,7 
 
26,8 18,2 
2.3 Vestuários, sapatos 3,4 1,7 
 
0,2 1,4 
2.4 Alimentos 13,2 30,4 
 
38,8 7,9 
2.5 Bebidas 2,6 3,9 
 
1,5 3,9 
2.6 Fumo 1,9 4,3 
 
0,3 - 
2.7 Material de impressão 2,5 1,9 
 
0,7 0,4 
2.8 Miscelâneos 1,8 0,4 
 
0,1 0,5 
      Total 100,0 100,0 
 
100,0 100,0 
      
Fonte: HIRSCHMAN (1967) 
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 Conforme se pode observar, os investimentos provenientes do Artigo 34/18 foram 
responsáveis, em grande parte, pela reversão do perfil da indústria nordestina: aumentou-se a 
importância dos bens intermediários e de capital, com destaque para as indústrias química e 
farmacêutica, enquanto a indústria de bens de consumo teve forte queda na participação dos 
investimentos. Essa reversão colocava o Nordeste em níveis semelhantes aos do Brasil, com 
cerca de 2/3 dos investimentos do Artigo 34/18 destinados à indústria de bens intermediários 
e de capital. Para Hirschman (1967), esse poderia ser considerado um resultado positivo 
alcançado pelo crédito fiscal. No entanto, cabe observar que essas indústrias não foram 
capazes de gerar efeitos induzidos para os demais setores industriais, o que fortaleceria a 
criação de uma burguesia industrial na região. A explicação era que grande parte das 
indústrias que chegavam ao Nordeste pelo mecanismo do 34/18 funcionava como uma 
extensão do capital produtivo do Sudeste, o que não contribuía para a organização econômica 
e política dos empresários nordestinos, conforme analisado por Bacelar (2000). Essa é, 
inclusive, uma das críticas que serão trabalhadas na seção II.5. 
 Quanto à localização dos investimentos realizados, houve pouca mudança em relação 
à distribuição industrial existente na região. Os estados da Bahia, Pernambuco e, em menor 
grau, Ceará continuaram sendo os principais centros econômicos captadores de capital 
industrial. Na Bahia, os recursos obtidos se concentraram na atividade petrolífera na região do 
Recôncavo Baiano. A maior proximidade com os mercados do Centro-Sul em relação aos 
demais estados também deixou a Bahia numa situação privilegiada. Já em Pernambuco criou-
se um pólo industrial substitutivo de importações, atraindo empresas que até então se 
concentravam no Centro-Sul brasileiro. Alguns exemplos são: Brahma e Antártica (bebidas), 
Coral (tintas), Willys Overland (montadora de jipes) e Norlar (refrigeradores). Por fim, o 
Ceará atraiu investimentos naquelas que já eram indústrias tradicionais da economia 
nordestina, como a alimentícia, têxtil e de móveis. Isso permitiu que o estado conseguisse um 
número expressivo de projetos que exigiam um montante de capital inferior ao exigido pelos 
projetos baianos e pernambucanos. 
 Finalmente, no que se refere à quantidade de empregos gerados pela realização de 
investimentos com os recursos do Artigo 34/18, pode-se dizer que entre 1961 até meados de 
1967 os projetos aprovados criaram quase 68 mil empregos industriais
3
. Como referência de 
comparação, o número de trabalhadores na indústria nordestina em 1959 era de, 
aproximadamente, 177 mil pessoas. Considerando o total de investimentos planejados no 
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, isso significava dizer que era criado um novo emprego a cada US$600 investidos na 
indústria. Hirschman (1967) argumenta que embora não seja um valor animador se se leva em 
conta o grande desemprego urbano no Nordeste, mas também pondera que não são 
considerados os empregos indiretos gerados pelas novas atividades econômicas que surgiriam 
como fornecedoras de serviços às indústrias criadas pelos fundos do Artigo 34/18. Segundo 
Hirschman: “É precisamente nesse setor de serviços que a relação trabalho-capital é mais alta 
que nas indústrias mais básicas que compreendem as induzidas pelo artigo 34/18.” (1967: 22). 
 
II.4) A avaliação de Albert Hirschman sobre o Artigo 34/18 
 
 Em seu artigo de 1967 sobre o mecanismo de crédito fiscal do Artigo 34/18, 
Hirschman tratou de discutir sobre a eficiência e a adequação de tal política para promover a 
industrialização no Nordeste. Sua avaliação foi orientada sob a forma de duas perguntas 
básicas: se havia algum outro instrumento capaz de alcançar resultados melhores e se os 
fundos obtidos pelo artigo não estariam forçando a instalação de uma indústria antieconômica 
na região. 
 Segundo o autor, os instrumentos geralmente utilizados para promover a 
industrialização de um país (proteção alfandegária, políticas monetária e cambial) não podem 
ser adotados para promovê-la em uma região. Não haveria como impor tarifas alfandegárias 
para inibir a entrada de produtos do Centro-Sul no Nordeste. Por outro lado, o Nordeste 
também não possuía autonomia monetária e cambial para agir de modo a proteger sua 
indústria, conforme era feito pelos países em desenvolvimento como o Brasil. 
 Dito isso, Hirschman (1967) argumenta que uma maneira alternativa para conseguir 
promover a região mais pobre seria destinar recursos públicos para ela. No entanto, ele 
pondera que esses recursos seriam aplicados em obras públicas e investimentos em 
infraestrutura que podiam, no máximo, induzir indiretamente a industrialização da região. 
Assim, “na realidade, a política de incentivos à industrialização, mediante investimentos de 
infraestrutura, é inadequada no caso particular de se desenvolver uma região atrasada de um 
país em expansão econômica.” (HIRSCHMAN, 1967: 24) 
 Outra opção sugerida pelo autor seria deixar o Estado criar as indústrias na região mais 
atrasada e ele mesmo administrá-las. Contudo, ele diz que a probabilidade de haver uma boa 
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  Segundo Hirschman (1967), o montante era de NCr$ 1.395,4 milhões, ou aproximadamente US$ 40,7 milhões 
à taxa de câmbio corrente (valores de 1967). 
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seleção das indústrias a serem implantadas e de que elas produzam em uma escala eficiente 
era reduzida nesses casos.  
 Assim, o autor conclui que o Artigo 34/18 foi um mecanismo que se mostrou 
adequado para promover a industrialização do Nordeste. Isso porque, na sua interpretação, era 
uma boa forma de conseguir captar recursos que seriam destinados ao governo e deixá-lo para 
que a iniciativa privada fosse capaz de aplicá-lo nas atividades que se mostrassem mais 
viáveis, condicionadas à aprovação da SUDENE. Dessa forma, ele reduziria o risco de se 
implantar uma indústria antieconômica na região. 
 Quanto à questão de haver outro mecanismo que obtivesse resultados mais expressivos 
que os do Artigo 34/18, Hirschman (1967) destaca as vantagens de se aplicar o crédito fiscal 
em comparação com as isenções tributárias geralmente utilizadas para promover a indústria. 
O ponto principal tratado pelo autor é que as isenções fazem aumentar os lucros de uma 
atividade que já seria lucrativa sem elas, mas que não reduzem as perdas ocorridas à empresa 
se esta entrar em um novo ramo e ele não se apresentar lucrativo. Dessa forma, ele defende 
que a promoção da industrialização via isenções tributárias não é eficiente devido à incerteza 
associada ao investimento e ao fato delas não reduzirem os possíveis prejuízos em caso de 
insucesso do mesmo. 
 Em oposição, o crédito fiscal praticado por meio do Artigo 34/18 se torna um bom 
mecanismo na visão de Hirschman (1967) por justamente reduzir a perda associada ao risco 
do investimento. Isso porque a destinação dos fundos do Artigo para os projetos de 
investimento reduz o total do capital que a empresa desembolsa para realizá-los e, com isso, 
diminui também o volume da perda no caso do projeto não se mostrar lucrativo. Segundo o 
autor: 
... a incerteza acerca dos custos prováveis e do mercado, mais do que a 
simples ausência de oportunidade lucrativa de investimentos é o principal 
obstáculo do desenvolvimento industrial de regiões populosas porém pouco 
desenvolvidas como o Nordeste. (HIRSCHMAN, 1967: 27) 
 Já em relação às tarifas aduaneiras, Hirschman (1967) acredita que o mecanismo do 
crédito fiscal do Artigo 34/18 se mostra mais eficiente por duas razões. A primeira é que, ao 
conceder vantagens alfandegárias para uma determinada indústria, esta passa a interpretá-las 
como um direito que não será mais tirado dela. Assim, a indústria acaba por operar num nível 
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de eficiência inferior ao que poderia ser alcançado, caso ela tenha poder de fixar preços de 
mercado e a proteção dada seja superior ao necessário para que ela obtenha lucro normal.  
A segunda razão é que as tarifas aduaneiras costumam não ser uniformes, 
apresentando grande variação
5
 de acordo com o poder de pressão das empresas envolvidas. 
Desse modo, as altas tarifas, em geral, têm o efeito perverso de permitir a instalação de 
indústrias antieconômicas numa região. Enquanto isso, o crédito fiscal apresenta maior 
uniformidade na concessão dos fundos, mesmo quando se criou as categorias de crédito de 
25%, 50% e 75% em 1966. Assim, “... o perigo de que se estabeleçam empresas altamente 
ineficientes é muito menor que no caso de barreiras aduaneiras de grande variabilidade.” 
(HIRSCHMAN, 1967: 28) 
Por fim, o autor ainda acrescenta que o crédito fiscal, apesar de constituir um subsídio 
para a região, não o é para a empresa que se beneficia dele. Isso porque ela só irá considerar a 
atividade lucrativa se seus resultados forem superiores aos custos de produção, que incluem a 
depreciação de todo o seu ativo, inclusive do capital obtido pelo crédito. Dessa forma, uma 
vez concedido o crédito a uma empresa, ela não irá depender da existência desse mecanismo 
para se manter operando. Isso permitia que o crédito fiscal do Artigo 34/18 fosse encerrado, 
gradualmente ou não, sem incorrer em riscos para as indústrias beneficiadas por ele. Por outro 
lado, a proteção aduaneira já não oferecia tal vantagem, o que poderia ser um problema tanto 
político, quanto econômico propor o seu fim. Para Hirschman (1967): 
... o sistema pode tanto ser abandonado como sua vigência expirar 
gradualmente, sem que por isso se atinja a rentabilidade das empresas 
formadas à sua sombra. Nesse ponto, também o artigo 34/18 é um 
instrumento de promoção industrial mais flexível que a tarifa aduaneira. 
(HIRSCHMAN, 1967: 29) 
 
 
II.5) As críticas ao Artigo 34/18 
 
 Embora o mecanismo de crédito fiscal do Artigo 34/18 apresentasse vantagens em 
relação aos demais apresentados na seção anterior, ele também foi alvo de críticas tanto pela 
sua forma de funcionamento, como também pelos resultados alcançados. Uma delas foi em 
relação à defasagem de tempo para a aprovação dos projetos pela SUDENE, que era de dois a 
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  Segundo Hirschman (1967), as tarifas podem variar entre 3% e 300%. 
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Defasagem entre depósitos do 34/18 e sua utilização (em milhões de Cruzeiros Novos) 
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Desembolso de recursos do 
Art. 34/18 em projetos 
aprovados 











































       Fonte: HIRSCHMAN (1967) 
     
 Apesar dos dados da tabela 7 mostrarem o reduzido desembolso efetivo dos depósitos 
do Artigo 34/18, tendo sua maior taxa em 1966 quando chegou a aproximadamente 14,7% do 
total de depósitos
6
, Hirschman (1967) defende que a defasagem é a principal força do sistema. 
Isso porque, na visão do autor, ela seria responsável por manter a procura por parte dos 
depositantes de bons projetos para investir, devido ao risco de ter seus depósitos devolvidos à 
Fazenda.  
 Outra crítica está relacionada ao fato do Artigo 34/18 ser responsável por captar 
fundos das demais regiões do país com o objetivo de acumulá-las no Nordeste, estabelecendo 
indústrias antieconômicas na região. Sobre isso, Hirschman (1967) concorda que a 
acumulação de recursos junto ao BNB representou uma transferência de capital de curto prazo 
do Centro-Sul para o Nordeste, no entanto ele defende que ela foi importante para a economia 
nordestina, protegendo-a da política antiinflacionária de contenção de crédito adotada no resto 
do país. Nas suas palavras: 
... se a taxa de crescimento do Nordeste, durante os últimos três anos, foi 
mais alta do que a da média do Brasil, o fato se deve não à realização de 
novos investimentos, que há bem pouco tempo careciam de importância, 
mas a essa defasagem entre o recolhimento dos recursos ao BNB e sua 
utilização efetiva em investimento ter permitido em crédito relativamente 
fácil a toda a região. (HIRSCHMAN, 1967: 15) 
                                                          
6
  O aumento de depósitos e de desembolsos verificado a partir deste ano se deve à liberalização do mecanismo, 
já visto na seção II.1. 
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 Por fim, a crítica mais forte recebida pelo Artigo 34/18 está ligada à sua capacidade de 
gerar empregos no Nordeste. Quando foi criada a SUDENE em 1959, um dos objetivos 
declarados no Plano de Ação do Relatório do GTDN (1967) era de gerar empregos industriais 
na região urbana para reduzir o subemprego que havia na região. No entanto, para Goodman, 
Sena e Albuquerque (1971) a contribuição desse mecanismo para essa redução foi muito 
modesta, especialmente por considerar o contínuo fluxo migratório do interior para os centros 
urbanos, aumentando os índices de subutilização do trabalho já relatados no Relatório do 
GTDN. Segundo eles: 
Se bem que a disparidade entre o crescimento populacional urbano e total se 
tenha então reduzido, se comparada com a da década anterior, é fora de 
dúvida que as migrações rurais para as cidades estão modificando 
grandemente a distribuição espacial da população regional e, 
consequentemente, da sua força de trabalho. (GOODMAN, SENA, 
ALBUQUERQUE, 1971: 336) 
 Como razão para a absorção insuficiente de mão-de-obra da indústria no Nordeste, 
Goodman, Sena e Albuquerque (1971) apontam o fato do crédito fiscal do Artigo 34/18 ter 
impulsionado a aquisição de máquinas e a ampliação de capacidade produtiva, deixando a 
criação de trabalho aquém do necessário para solucionar a questão do desemprego e 
subemprego urbano na região. 
 Hirschman (1967) também considera que o crédito fiscal acabou por reduzir o custo 
do capital, o que fez com que as empresas absorvessem mais capital e menos mão-de-obra do 
que fariam caso não houvesse o incentivo do Artigo 34/18. No entanto, ele defende que a 
política foi correta no propósito de industrializar a região. Isso porque, “... para ativar as 
decisões de investimento é simplesmente mais vantajoso subsidiar o capital e não o trabalho: 
porque a despesa de capital precede os gastos com o trabalho.” (HIRSCHMAN, 1967: 29. 
Grifo no original). 
 Nesse sentido, Hirschman (1967) critica apenas a postura contrária da SUDENE em 
importar maquinário de segunda mão de qualquer região fora do Nordeste. Ele alega que seria 
uma oportunidade boa de aplicar esse maquinário na indústria que seria mais intensiva em 
trabalho do que em capital, o que contribuiria para reduzir o problema do desemprego urbano 
tratado pelo GTDN (1967). 
 Guimarães Neto (1989), ao analisar as mudanças ocorridas na indústria brasileira 
nesse período, defende que a expansão industrial para os demais estados fez com que o Brasil 
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deixasse de lado a articulação comercial, onde São Paulo produzia e comercializava com o 
resto do país, e passasse para uma articulação produtiva interregional. Nesse momento, havia 
a produção industrial nas diversas regiões, representando o início da descentralização a partir 
da década de 1970. É, portanto, nesse sentido que Bacelar (2000) critica o Artigo 34/18 
alegando que ele se afastou do projeto de Celso Furtado e do GTDN ao introduzir no 
Nordeste uma indústria voltada para o mercado nacional e não para o mercado nordestino. A 
ideia original de Furtado era de introduzir no Nordeste uma indústria para o Nordeste, 
atendendo sua demanda e que fosse capaz de criar uma burguesia industrial na região que 
cresceria ao ponto de ganhar força política para combater as oligarquias rurais conservadoras 
que eram contra às mudanças estruturais sugeridas pelo GTDN. 
 Assim, pode-se concluir que embora o Artigo 34/18 tenha sido importante para a 
industrialização do Nordeste, ele foi incapaz de introduzir na região uma “indústria 
industrializante” conforme os planos de Furtado e do GTDN. Em outras palavras, o 
mecanismo do crédito fiscal não criou no Nordeste uma indústria de base e de bens de capital 
capaz de autossustentar o crescimento e expandi-lo para os demais setores industriais. Além 
disso, os projetos aprovados pelo mecanismo focavam na mecanização da produção, o que 
impedia uma absorção satisfatória da mão-de-obra subempregada que se encontrava nos 
centros urbanos nordestinos. Por fim, ao permitir que os depositantes dos fundos fossem 
também os investidores dos projetos, o Artigo 34/18 acabou por transferir o capital produtivo 
do Centro-Sul para o Nordeste sob a forma de filiais, sem gerar uma burguesia industrial na 
região para impedir os interesses das elites rurais, segundo Bacelar (2000). Dessa forma, as 
décadas de 1970 e 1980 serão marcadas pela criação de diversos programas contra a seca no 
semiárido que, em geral, terão caráter conservador, fornecendo crédito rural e irrigação, mas 
sem alterar a estrutura fundiária da região. Esses programas e seus resultados serão o assunto 








CAPÍTULO III: A POLÍTICA AGRÍCOLA NO NORDESTE PÓS-1960 E 





 Este capítulo apresenta a discussão sobre a política agrícola praticada no Nordeste 
após o Relatório do GTDN e a criação da SUDENE, ambos em 1959. Será tratada a política 
da SUDENE em relação ao setor primário nordestino através de seus Planos Diretores e em 
que medida o Golpe Militar de 1964 alterou a sua forma de ação. Além disso, o capítulo 
também é destinado à apresentação dos programas governamentais de apoio à agricultura 
nordestina criados, sobretudo, no calor dos efeitos causados pelas secas na região, com 
enfoque nos programas POLONORDESTE (1974), Projeto Sertanejo (1976) e Projeto 
Nordeste (1984), ilustrando seus objetivos, resultados e críticas. 
 A seção III.1 retrata a política agrícola praticada no Nordeste após 1960, apresentando 
o contexto dos Planos Diretores da SUDENE e os problemas enfrentados pela instituição com 
o Governo Militar. Além disso, a seção também apresenta os programas com projetos para a 
agricultura nordestina: o PIN e o PROTERRA. A seção III.2 é dividida em três subseções que 
são destinadas aos programas de desenvolvimento agropecuário no Nordeste criados após a 
década de 1970: POLONORDESTE, Projeto Sertanejo e Projeto Nordeste. É mostrado em 
cada subseção os objetivos e principais resultados destes programas. Por fim, a seção III.3 é 
destinada às principais críticas direcionadas a eles e à análise destes em relação aos planos de 
Furtado e do GTDN. 
 
III.1) A política agrícola nordestina pós-1960 
 
 Conforme visto no capítulo I, o Nordeste sofreu duas grandes secas durante a década 
de 1950 que, além de reduzirem drasticamente a produção de alimentos da região, serviram 
para apontar a falha da política federal adotada até então para mitigar o problema. Tratava-se 
do diagnóstico simplório de que o problema da produção de alimentos no Nordeste se 
restringia à escassez de água e que a solução era criar instituições que ajudassem a reduzir a 
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vulnerabilidade da região, como a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) e o DNOCS, 
segundo GTDN (1967). 
 O Relatório do GTDN de 1959 colocou a reestruturação da agricultura nordestina 
como um pré-requisito para se obter a industrialização da região, propondo a reordenação da 
produção agrícola na Zona da Mata e elaboração de um plano de estudo para analisar como 
criar uma economia adaptada ao meio no semiárido. 
 A criação da SUDENE em 1959 veio para mudar o enfoque das políticas praticadas 
pelo Governo Federal na região. Através dos seus Planos Diretores, ela determinou as ações 
que deveriam ser tomadas para tornar o setor primário menos suscetível às bruscas variações 
de produção causadas pelas secas. O I Plano Diretor, que englobava os anos de 1961 a 1963, 
levantou quatro linhas de ação que deveriam ser tomadas em relação ao setor primário, 
conforme SUDENE (1966). Eram elas: o aproveitamento racional dos recursos hídricos, a 
reestruturação da economia agrícola, a racionalização do abastecimento e a política de 
colonização. 
 O II Plano Diretor (1963-1965) manteve as linhas de ação do Plano anterior, mas ele 
também foi responsável pela inclusão de projetos agrícolas entre os beneficiados pelo Artigo 
34/18, tratado no capítulo II. Essa flexibilização do mecanismo de crédito fiscal foi 
responsável pela maior injeção de recursos na agricultura nordestina apesar de seus resultados 
serem duvidosos, segundo Souza (1997). 
 Nos III e IV Planos Diretores (1966-1968 e 1969-1973), a SUDENE reconheceu que a 
superação da rigidez estrutural da agricultura nordestina era dificultada pela limitação de seus 
instrumentos, o que impedia que a política de desenvolvimento implantada fosse difundida 
pelo Nordeste, conforme Souza (1997). Dessa forma, foram propostos direcionamentos a fim 
de melhorar os resultados obtidos pela instituição. Eles propuseram uma maior ênfase na 
realização de pesquisas em hidrologia e hidrogeologia, além de reforço à política de expansão 
na oferta de terras agricultáveis e ao racionamento de gêneros alimentícios na região. No 
entanto, segundo Sampaio, Ferreira Irmão e Gomes (1979), apenas 40% dos recursos 
estipulados para os programas voltados para a agricultura foram aplicados de fato. Para esses 
autores, a SUDENE também encontrou problemas quanto à falta de articulação entre as 
diretrizes de desenvolvimento regional e federal. De acordo com Souza (1997), essa 
desarticulação foi responsável pela substituição, em 1972, do IV Plano Diretor pelo Plano de 
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Desenvolvimento do Nordeste para adequá-lo ao I Plano Nacional de Desenvolvimento (I 
PND – 1972-1974). 
 A SUDENE também iria perder espaço na coordenação do planejamento regional 
durante a década de 1970. Em 1969, foi criado o Sistema Nacional de Planejamento que, 
segundo Souza (1997), tornou os órgãos regionais de planejamento em entidades que teriam a 
função de apontar problemas e sugerir soluções para a aprovação dos órgãos centrais, além de 
serem executores das diretrizes elaboradas por estes. Houve, portanto, uma centralização da 
política econômica nesse período que reduziu a poder de ação da SUDENE. 
 O I PND foi responsável pela criação de dois programas dentro do âmbito do 
planejamento nacional. Eles eram o Programa de Integração Nacional (PIN) e o Programa de 
Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste 
(PROTERRA). Esses dois programas também obteriam fundos através de deduções de 
imposto de renda, tal como feito pelo Artigo 34/18 na década de 1960. Segundo Goodman, 
Sena e Albuquerque (1971), esse seria um dos motivos para a queda de importância do 34/18 
nos anos de 1970. 
 Das cinco linhas de ação do PIN, duas eram destinadas ao Nordeste. A primeira delas 
era o Plano de Irrigação do Nordeste que previa o aproveitamento dos vales úmidos e 
pretendia aumentar a produtividade no semiárido nordestino. A segunda linha era a de 
implantar corredores de exportação na região. As demais linhas eram destinadas à Amazônia 
e pretendia a expansão da fronteira agrícola e intensificar a colonização dessa área. Para 
Souza (1997), indiretamente essas linhas estariam relacionadas ao Nordeste, em especial no 
que se refere à absorção do excedente demográfico da região. 
 Já o PROTERRA tinha duas linhas de ação principais: a compra e desapropriação de 
terras e a concessão de créditos com juros subsidiados. O programa tinha como alvo principal 
o pequeno produtor, em especial o minifundiário e os que não possuíam terras. Suas ações 
eram, em geral, focadas na concessão de crédito de longo prazo com juros baixos para 
estimular a expansão da agroindústria na região. Além disso, o PROTERRA também previa o 
apoio ao pequeno produtor, oferecendo assistência técnica e terras. 
 No entanto, apesar das intenções iniciais destes dois principais programas agrícolas do 
I PND para o Nordeste, ambos apresentaram resultados insatisfatórios quanto ao cumprimento 
das metas estabelecidas. Segundo Souza (1997), isso se deu devido ao fato dos programas 
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terem esquemas de implementação que envolviam um elevado número de instituições, o que 
inviabilizou a integração das ações da forma planejada. Os esquemas de irrigação eram feitos 
com lentidão e apresentavam altos custos, os projetos de reforma agrária e de colonização 
enfrentavam entraves quanto às formas tradicionais de uso e apropriação da terra. Para Souza, 
“... o resultado final da política agrícola implementada na região durante os anos de 
1972/1974 contrastou com as expectativas otimistas do planejamento.” (1997: 505) 
 Com o II PND (1975-1979) e num contexto de desconfiança provocado pelos 
resultados do PIN e do PROTERRA, foram criados dois novos programas: o Programa de 
Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE) e o Programa 
Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Árida do Nordeste (Projeto 
Sertanejo). Esses programas foram concebidos sob a ideia de pólos dinâmicos de 
desenvolvimento e previam ações de construção de estradas vicinais, armazéns, além de 
oferta de crédito e infraestrutura. Esses programas serão discutidos mais detalhadamente na 
seção a seguir. 
 




 O POLONORDESTE foi criado em 1974 com o objetivo de selecionar subáreas de 
maior potencialidade, considerando a proximidade de mercados e as atividades tradicionais, e 
torná-las pólos de dinamização do desenvolvimento no Nordeste. O programa pretendia 
fortalecer a infraestrutura rural a fim de intensificar o desenvolvimento agropecuário da 
região. O meio rural já experimentava avanços quanto à assistência técnica, concessão de 
crédito orientado, além da pesquisa de novos sistemas de produção, conforme Miranda 
(1990a). O programa previa a construção de estradas vicinais, armazéns, promoção da 
eletrificação rural, além de aumentar a oferta de escolas, postos de saúde e sistemas de 
saneamento. 
 O programa também contou com o apoio do Banco Mundial para a promoção do 
desenvolvimento rural no Nordeste. A intenção desse apoio estava na redução do quadro de 
pobreza que assolava o meio rural da região através de transformações que viabilizassem 
melhorias tanto econômicas, quanto sociais para essa população.  
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 Em cada subárea selecionada pelo programa, também chamadas áreas-programa, 
deveriam ser levantadas as necessidades com base em seis linhas de ação: Pesquisa, 
Assistência Técnica, Armazenagem, Estradas Vicinais, Eletrificação Rural e Crédito. De 
acordo com Miranda (1990a), o POLONORDESTE também enfatizava o apoio ao pequeno e 
médio produtor, assim como o PROTERRA. 
 O programa foi criado logo após a contratação dos estudos sugeridos pelo Banco 
Mundial. No entanto, sua primeira aprovação só viria quase um ano depois, em meados de 
1975. O atraso no início da execução do programa seria em função do não-cumprimento do 
prazo da empresa contratada para realizar a identificação de projetos e o estudo de viabilidade 
dos mesmos, segundo Miranda (1990a). 
A definição das diretrizes do programa, portanto, só foi concluída em 1977. Entre a 
criação do POLONORDESTE e a definição das diretrizes, o programa acabou passando pelo 
que Miranda (1990a) chamou de “processo de aprendizagem”. Enquanto isso, os Projetos de 
Desenvolvimento Rural Integrado (PDRI), em geral, conseguiram recursos nos anos de 1975 
e 1976 sem haver qualquer diretriz estabelecida para o planejamento dos mesmos. Foi 
justamente o lançamento prematuro do POLONORDESTE que representou um ponto positivo 
do mesmo por permitir a sua flexibilidade. Para Miranda (1990a): 
O lançamento prematuro do Programa, que inicialmente foi tido como um 
estorvo, foi a fonte da principal característica do POLONORDESTE, ou 
seja, sua flexibilidade. Como não houve tempo e não havia saber acumulado, 
as diretrizes foram sendo elaboradas a partir da experiência concreta. Essa 
experiência foi sendo adquirida com a execução de alguns projetos pioneiros 
e em função de uma permanente troca de experiência entre as equipes locais. 
(MIRANDA, 1990a: 113) 
 Ainda sobre os pontos positivos do POLONORDESTE, Miranda (1990a) argumenta 
que a flexibilidade do programa permitiu que novas ideias fossem agregadas ao mesmo. 
Como exemplo, há o Programa de Interiorização de Ações de Saúde e Saneamento (PIASS) 
que contou também com o apoio dos Ministérios da Saúde e de Assistência e Previdência 
Social, além do Centro Nacional de Recursos Humanos. O programa estimularia a 
participação da equipe técnica do PIASS nos componentes de saúde e saneamento do PDRI. 
Além disso, havia a necessidade da participação da comunidade na execução de obras como 
as de postos de saúde e de sistemas de abastecimento de água. 
 Sobre as críticas relacionadas ao caráter centralista em Brasília que eram associadas ao 
programa, Miranda (1990a) defende que o POLONORDESTE não agiu, em nenhum 
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momento, ignorando a participação regional da SUDENE ou dos órgãos locais envolvidos nos 
PDRI. Para ele, a razão para essas críticas estava relacionada ao atraso na liberação dos 
recursos para os PDRI. Nas palavras de Miranda (1990a): 
Nunca foi liberada uma parcela de recursos financeiros para uma ação que 
não houvesse sido planejada a nível local e analisada e aprovada a nível 
regional pela SUDENE. O caráter flexível do Programa somente não tem 
sido mais reconhecido devido à circunstância que a variável crítica era a 
escassez de recursos financeiros. (MIRANDA, 1990a: 114) 
 Por fim, foi a falta dos recursos financeiros que, ao determinar o atraso da liberação 
das divisas para os PDRI, levava à falsa interpretação de que as ordens fossem tomadas de 
Brasília e sem o envolvimento de órgãos locais e regionais. No entanto, segundo Miranda, “... 
o dinamismo do Programa vinha de baixo para cima.” (1990a: 114) 
 O POLONORDESTE, contudo, acabou sendo considerado pelos governadores locais 
como um transferidor de recursos para que fossem aplicados em projetos governamentais no 
meio rural. Por esse motivo, segundo Miranda (1990a), não havia comprometimento por parte 
dos governadores nordestinos em dar legitimidade ao programa, especialmente por não haver 
definição sobre até que ponto a responsabilidade dos projetos cabia a eles. Isso dificultou a 
possibilidade do programa exigir contrapartidas dos governos estaduais e municipais para os 
recursos que eram aplicados. 
 Com a escassez de crédito provocada pela crise do petróleo, o programa acabou 
sofrendo grande descontentamento quanto aos seus resultados. Isso porque a disponibilidade 
de recursos para gastos a fundo perdido foi reduzida e, geralmente, sofria atrasos que eram 
criticados pelos governadores nordestinos. Além disso, o crédito rural teve sua oferta reduzida 
já a partir de 1976, de acordo com Miranda (1990a). 
 Dessa forma, a falta de legitimidade e compromisso dos governos estaduais 
nordestinos com o programa, associada à escassez de crédito sofrida pelo choque do petróleo, 
acabou por determinar um desempenho insatisfatório do programa. Isso também foi 
responsável pelo maior êxito na infraestrutura do que na concessão de crédito rural aos 
pequenos e médios produtores. Segundo Miranda (1990a): 
Enquanto os recursos para aplicação em infra-estrutura sempre chegavam, 
ainda que com atraso, os recursos para crédito rural, além do atraso, 
chegavam apenas parcialmente. Esta escassez de recursos para crédito, junto 
com outros fatores, refletiu-se na constatação de que o POLONORDESTE 
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registrou maior êxito na área de infra-estrutura que no apoio ao pequeno 
produtor. (MIRANDA, 1990a: 122) 
 
 
III.2.2) Projeto Sertanejo 
 
 O Projeto Sertanejo, criado em 1976, tinha como principal objetivo a redução da 
vulnerabilidade da economia semiárida em relação às secas. Assim como o 
POLONORDESTE e o PROTERRA, ele também focava nos pequenos e médios produtores 
agropecuários e visava a um maior apoio a essas unidades de produção. O Projeto previa a 
combinação de irrigação em pequena escala, irrigação complementar e agricultura de 
sequeiro, segundo Miranda (1990b).  
 Assim como o POLONORDESTE que selecionava subáreas para torná-las pólos de 
dinamização do desenvolvimento nordestino, o Projeto Sertanejo atuava com a criação de 
núcleos que prestavam serviços para as médias e pequenas propriedades agropecuárias da 
região. De acordo com Miranda, “Cada núcleo teria um raio de 30 km e teria como base de 
apoio uma cooperativa de irrigantes do DNOCS ou uma agência regional de um PDRI do 
POLONORDESTE.” (1990b: 193) 
 A ação do Projeto Sertanejo estava baseada na concessão de um programa de crédito 
supervisionado, contando com o apoio dos núcleos prestadores de serviço criados pelo 
próprio programa. As linhas de crédito oferecidas também eram altamente subsidiadas e 
buscavam o fortalecimento das pequenas e médias propriedades a fim de criar condições para 
que desenvolver a economia rural do semiárido nordestino. 
 Segundo Andrade (1986), a criação do Projeto Sertanejo e a sua preocupação com 
projetos de irrigação das pequenas e médias unidades de produção estariam associadas à seca 
ocorrida em 1970. A gravidade dos efeitos causados pela secas havia forçado o Governo 
Federal a agir na região, o que resultou na criação do programa. Para ele, o programa tinha o 
objetivo principal de transformar as pequenas unidades agrícolas em empresas voltadas para o 
abastecimento do mercado agropecuário. 
 Apesar do caráter assistencialista atribuído ao programa por Andrade (1986), o Projeto 
Sertanejo foi responsável por empregar mais de três mil funcionários e atendeu diretamente a 
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mais cinco mil pequenos e médios produtores rurais durante o período em que ficou ativo
7
, de 
acordo com Miranda (1990b). O programa contava, em 1982, com seus mais de cem Núcleos 
de Prestação de Serviços que se estendiam por 54% do território semiárido nordestino. Para 
Miranda (1990b): 
Por quase todos aqueles que conheceram sua proposta de ação, 
principalmente entre aqueles diretamente envolvidos com a região semi-
árida, foi tido como a solução definitiva para os problemas derivados da 
ocorrência das secas. (MIRANDA, 1990b: 194) 
 O Projeto Sertanejo não conseguiu, apesar da euforia inicial, cumprir com os seus 
objetivos de forma satisfatória, assim como o POLONORDESTE. Uma das principais razões 
está no fato do programa ter dado foco à assistência creditícia. Devido à escassez de crédito 
durante a primeira metade dos anos de 1980, o programa foi comprometido 
consideravelmente. Isso porque, segundo Miranda (1990b), o pessoal treinado pela SUDENE 
e contratado foi forçado a apresentar ociosidade no trabalho devido à indefinição de suas 
atividades. Quanto à população rural, aumentou-se o descrédito dado às políticas 
governamentais de ação no Nordeste em função do reduzido número de agricultores 
beneficiados por elas. 
 Um fator, contudo, foi importante para a extinção do Projeto Sertanejo em 1984: a 
instalação de novas administrações estaduais em 1983 por voto direto. A necessidade dos 
novos governos de imprimirem suas características às propostas de ação foi mais importante 
naquele momento do que os avanços obtidos pelo programa. A razão estava no fato dele estar 
associado à imagem dos governos que os antecederam. De acordo com Miranda (1990b): 
Estas administrações recém-eleitas estavam ansiosas para terem seus 
projetos aprovados pelo Banco Mundial e não tiveram a sensibilidade de 
aproveitar os investimentos já realizados na instalação dos Núcleos do 
Projeto Sertanejo. A importância das dificuldades vencidas e o vulto dos 
recursos financeiros aplicados foram minimizados no âmbito da busca de 
novas formulações, novas formas de atuação, novas siglas, novos símbolos. 
(MIRANDA, 1990b: 210)  
 
 
III.2.3) Projeto Nordeste e o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP) 
 O Projeto Nordeste foi criado em 1984 e trazia a compreensão de que a questão 
regional deveria estar integrada na política nacional de desenvolvimento. O projeto defendia 
                                                          
7
  Criado em Agosto de 1976, os dados se referem até a extinção do Projeto Sertanejo em Setembro de 1984. 
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que era preciso incorporar a discussão sobre a redução das desigualdades entre as regiões do 
país na própria ideia de desenvolvimento nacional. Além disso, ele apresentou cinco 
programas para o meio rural que eram destinados à saúde, educação, saneamento, apoio aos 
pequenos negócios não-agrícolas e ao pequeno produtor. Desses, apenas o Programa de Apoio 
ao Pequeno Produtor (PAPP) logrou maior êxito, de acordo com Miranda (1991).  
 A criação do Projeto Nordeste se deu após um longo período de secas sofrido pela 
região entre os anos de 1979 e 1983. Além de enfraquecer a economia do sertão nordestino, 
essas secas mostraram que as políticas tomadas pelo Governo Federal até então não haviam 
sido capazes de alterar a vulnerabilidade da economia da região. Isso fez com que pressões 
fossem feitas junto ao setor público, no sentido de elaborar um programa finalmente efetivo 
para reverter esse quadro. 
 Conforme observado em Miranda (1991), a cada seca que atingisse o Nordeste, o 
governo reagia propondo a criação de programas e/ou novas entidades. Dessa forma, a criação 
do BNB estaria associada à seca de 1951, o GTDN e a SUDENE à seca de 1958 e o Projeto 
Sertanejo à seca de 1976. Isso fez com que o Projeto Nordeste fosse criado em um contexto 
de desconfiança quanto à capacidade do Governo Federal de superar esses problemas, 
especialmente em função da crise financeira sofrida pelo setor público e pela escassez de 
recursos que já havia sido razão para o resultado insatisfatório dos demais programas lançados 
anteriormente. 
 O Projeto Nordeste, contudo, partia de uma concepção que abrangia a promoção do 
desenvolvimento em toda a região. Em seus objetivos, figuravam a prioridade para o 
fortalecimento da economia regional, a participação da população nos resultados alcançados 
com o desenvolvimento e a definição de estratégias e diretrizes para aqueles setores 
considerados prioritários, no meio rural e urbano, para a política de desenvolvimento regional.  
 Devido à existência de instrumentos de promoção da agropecuária e da indústria de 
grandes proporções, o projeto deu prioridade ao pequeno produtor rural que era, segundo 
Miranda (1991), marginalizado em projetos governamentais de apoio na região. Essa 
prioridade seria em função do expressivo número de famílias nesse grupo que viviam com até 
dois salários mínimos
8
. Ademais, eram as pequenas unidades agrícolas as responsáveis por 
mais de 75% da produção de alimentos tais como feijão, milho, arroz e mandioca, além de 
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 De acordo com Miranda (1991), esse número chegava a 96% na época em que o Projeto Nordeste foi criado. 
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serem as que mais empregam no meio rural
9
. É, portanto, nesse sentido que o Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP) acaba sendo o de maior destaque do Projeto Nordeste. 
 O PAPP tinha o objetivo de erradicar a pobreza extrema com o apoio ao pequeno 
produtor no sentido de promover o aumento da produção e da produtividade dos mesmos. 
Soma-se a isso o aumento da eficiência dos programas governamentais realizados para o meio 
rural nordestino, a fim de reduzir o custo por família empregado na região. Para isso, suas 
principais estratégias eram o aperfeiçoamento institucional (SUDENE e governos estaduais), 
dos seus instrumentos de intervenção e dos recursos humanos, além da fusão e simplificação 
dos programas de desenvolvimento regional existentes e dos projetos do POLONORDESTE. 
A intenção era concentrar os recursos nas ações consideradas mais importantes para os fins 
almejados pelo programa. 
 As atividades que o PAPP determinou para incentivar as pequenas unidades rurais 
centravam-se em alguns ramos principais. Entre esses ramos, havia a preocupação no 
desenvolvimento de recursos hídricos para a irrigação e consumo humano e animal, a 
concessão de crédito para incentivar o investimento nas atividades rurais e as ações fundiárias 
que se destinavam à garantia do acesso e posse da terra para o pequeno produtor rural. Além 
disso, havia também atividades voltadas para geração de tecnologia e de apoio à 
comercialização que visavam ao aumento da produtividade e ao escoamento da produção, 
ampliando seus mercados. A tabela 8 a seguir, obtida em Miranda (1991), trata dos resultados 
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Desempenho global do Projeto Nordeste/PAPP entre 1985 e 1989 
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       Fonte: MIRANDA (1991) 
      
 
 Apesar do empenho inicial, o Projeto Nordeste apresentou problemas quanto à 
legitimidade política, assim como os programas que o antecederam. Foi visto na seção 
anterior que em 1983 houve a posse de novos governos estaduais eleitos por voto direto. Estes 
novos governadores queriam um novo programa capaz de diferenciá-los das administrações 
anteriores. A ideia inicial do Projeto Nordeste era exatamente o que os governos precisavam 
para imprimir a sua imagem e ganhar apoio popular. No entanto, o fato do programa ter as 
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  Compra Antecipada da Produção 
11
  Compra do Excedente Produzido 
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ações iniciadas ao final de 1984 acabou por frustrar as expectativas dos governadores. 
Segundo Miranda (1991): 
Houve, no entanto, uma frustração de expectativa por parte dos 
governadores. Para estes, havia a necessidade imperiosa de que as ações do 
Projeto Nordeste se iniciassem de pronto e não após o final de 1984. Com 
um mandato administrativo de 1983 a 1986, os Governadores esperavam 
dispor dos recursos do Projeto Nordeste, pelo menos, na segunda metade de 
seus mandatos. (MIRANDA, 1991: 19) 
 A contratação de empréstimos junto ao Banco Mundial para a realização do PAPP só 
começou a acontecer em meados de 1985 e a maior parte dos governos só pôde ter acesso a 
eles ao final de 1987, quando os governadores de 1983 já haviam saído do poder. Não por 
acaso, em quase todos os estados nordestinos os governadores do início do Projeto Nordeste 
não conseguiram eleger seus sucessores, com a exceção de Sergipe que conseguiu a 
implantação do PAPP já em 1985.  
 Para os novos governos de 1987, o Projeto Nordeste e o PAPP estavam fortemente 
associados à imagem dos seus antecessores que, em geral, também eram adversários políticos. 
Somado a isso, o desgaste envolvido na elaboração de uma nova proposta de desenvolvimento 
para imprimir a identidade dos governos junto ao seu eleitorado não representava uma ação de 
fato por parte do governo, segundo Miranda (1991). Em suas palavras: 
O Projeto Nordeste/PAPP ficou sem sustentação política, órfão em meio a 
mais grave crise fiscal da história e no período de redistribuição 
constitucional das atribuições entre a União e os estados. Muito cedo, antes 
mesmo de demonstrar a solidez de sua concepção original, o Projeto 
Nordeste passou a ser uma iniciativa ligada ao passado. (MIRANDA, 1991: 
21) 
 Por fim, o Projeto Nordeste acabou sendo abandonado politicamente como os demais 
programas criados pelo Governo Federal para reduzir a vulnerabilidade da economia 
nordestina. Os interesses políticos acabaram se mostrando mais importantes do que a 
necessidade de propor uma medida mais forte de promoção do desenvolvimento na região do 
semiárido nordestino. Essa é uma das principais críticas às políticas governamentais de apoio 
ao Nordeste rural que serão tratadas na próxima seção. 
 
III.3) As críticas aos programas governamentais de apoio ao Nordeste rural 
 
 Os programas vistos na seção anterior foram alvos de diversas críticas relacionadas 
aos resultados obtidos, à participação da SUDENE nos processos e, principalmente, à 
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incapacidade do governo de tornar o Nordeste rural mais resistente aos efeitos das secas que 
se acumularam no período analisado. Essa seção é destinada a apresentar algumas dessas 
críticas e mostrar em que medida os programas criados não atingiram seus objetivos 
principais. 
 Quando o Governo Militar tomou posse em 1964, a SUDENE passou a ser vista como 
uma instituição que não merecia confiança e foi subordinada ao Ministério do Interior, de 
acordo com Andrade (1986). Junto a isso, com a criação do Sistema de Planejamento 
Nacional em 1969 e a centralização da política econômica, a SUDENE se descaracteriza e 
fica restrita a ações de assistência aos estados e de gerenciamento de incentivos fiscais, 
conforme Andrade (1986). 
 É, portanto, nesse contexto que a SUDENE sofre um processo de esvaziamento com a 
saída dos seus melhores técnicos e a progressiva desmotivação dos que permaneceram na 
instituição. Além disso, a SUDENE não se envolveu propriamente na administração de 
programas como o POLONORDESTE e o Projeto Nordeste por considerá-los como projetos 
de Brasília já que era o Governo Federal o responsável por tomar empréstimos junto ao Banco 
Mundial, de acordo com Miranda (1991). 
 Sobre os resultados, Miranda (1990a) critica a transformação dos programas em 
fundos financeiros para a execução de projetos dos governos estaduais. Criados em um 
contexto de escassez de recursos e de crises do petróleo que tornaram desfavorável a situação 
externa do Brasil, o foco na assistência creditícia prejudicou e limitou os resultados 
alcançados pelos programas. Nesse sentido, Furtado (1984) afirma: 
Portanto, a solução não estava apenas em injetar recursos, subsidiar 
investimentos, pois estes podiam repetir os erros do passado: contribuir para 
incrementar a densidade demográfica sem, contudo, aumentar a resistência 
das atividades produtivas à seca, particularmente no que respeita à produção 
de alimentos destinados à população local. (FURTADO, 1984: 8) 
 Outra crítica é relativa aos desperdícios gerados com o abandono dos programas, 
como o caso do Projeto Sertanejo. Para Miranda (1990b), só o montante gasto em construção 
e operação dos núcleos chegou a US$ 127 milhões
12
. Além disso, houve também desperdício 
quanto à seleção e à capacitação de mão-de-obra realizadas pela SUDENE.  
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  Em valores de 1982. 
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 Ainda no que se refere ao Projeto Sertanejo, Andrade (1986) apresentou uma postura 
crítica quanto a seus objetivos. Segundo ele, ao focar no direcionamento das pequenas 
unidades agrícolas para o mercado, o programa acabava por desorganizar a economia que era 
voltada para o abastecimento do pequeno produtor e, em menor grau, complementando o 
mercado. Em suas palavras: 
O pequeno produtor, que antes dispunha de pouco dinheiro mas tinha sua 
subsistência garantida, passou a dispor de mais dinheiro mas precisava 
adquirir, por preços elevados, os produtos que necessitava para o seu 
consumo e o de sua família. (ANDRADE, 1986: 128)  
 Andrade (1986) também argumenta, quanto ao Projeto Nordeste, que apesar de 
apresentar um discurso reformista quanto à condição agrícola nordestina, teve o controle das 
áreas de atuação e emprego de recursos nas mãos dos governos estaduais da época. O 
conservadorismo político e ideológico dos governadores nordestinos acabaria sendo a real 
causa para os resultados insatisfatórios apresentados pelo programa. Na visão de Silva (1981), 
as políticas adotadas previam a modernização da agricultura, mas mantinham intacta a 
estrutura agrária do Brasil, o que foi chamado de “modernização conservadora”.  
  Já Miranda (1990b) critica o reducionismo da questão agrária nordestina à dimensão 
hidráulica, fazendo com que os programas focassem seus esforços em projetos de oferta de 
recursos hídricos e aumento da área irrigada na região. Era preciso, portanto, que fosse 
aplicado o discurso do GTDN (1967) de transformar a agricultura das pequenas e médias 
propriedades do sertão nordestino e não apenas focar na questão da irrigação para se ter, de 
fato, um desenvolvimento integrado no Nordeste rural.  
 Finalmente, Andrade (1986) afirma que o fracasso da SUDENE e dos programas 
criados nos anos de 1970 serviu para mostrar, durante as secas do período 1979-1984, que as 
medidas tomadas até então e toda a estrutura existente não foram capazes de oferecer uma 
assistência efetiva para os flagelados das secas. Dessa forma, “a indústria da seca não 
desapareceu, ao contrário, foi intensificada e fortalecida”, conforme Andrade (1986: 129, 
grifo no original) 
 Em suma, o que se pode interpretar é que os programas criados para reduzir a 
vulnerabilidade do sertão nordestino foram criados à medida que a urgência das secas tornasse 
necessária uma intervenção na região. Ademais, ao focar na questão hidráulica e na concessão 
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de crédito para a realização de projetos, os programas foram incapazes de promover uma 
efetiva reestruturação da economia rural no Nordeste nos moldes estabelecidos pelo GTDN. 
Por fim, a subordinação da SUDENE aos órgãos federais (Ministério do Interior e Sistema 
Nacional de Planejamento) durante o Governo Militar acabou por comprometer o 





 Historicamente, o Nordeste brasileiro apresentou – e ainda apresenta – problemas 
relacionados às secas que foram responsáveis por agravar as condições de vida de milhares de 
famílias que viviam no semiárido e que dependiam do seu plantio para sobreviver, além de 
intensificarem a migração dessas pessoas para os grandes centros urbanos, colaborando para o 
inchaço populacional e os problemas associados a ele. Durante anos, o problema nordestino 
foi considerado pela esfera federal como uma questão hidráulica, ou seja, acreditava-se que 
medidas de contenção de água, como a construção de açudes de irrigação, seriam capazes de 
resolvê-lo. 
 Na ocasião das secas na década de 1950, veio à tona o argumento divulgado pelo 
governo e pelas oligarquias locais nordestinas de que o que faltava no Nordeste era água. 
Mais do que isso, as secas de 1951 e 1958 serviram para mostrar que as políticas 
assistencialistas de ajuda financeira e construção de açudes eram incapazes de representar um 
fim para a situação precária do sertão nordestino. 
 Quando Juscelino Kubitschek convoca Celso Furtado para elaborar um projeto de ação 
que fosse capaz de diagnosticar e propor uma solução para o Nordeste, o debate sobre a 
questão regional já tomava força no Brasil devido, especialmente, à divulgação dos resultados 
de renda e produção industrial das regiões brasileiras. Ficava claro que o desenvolvimento do 
país estava ocorrendo de forma centralizada em São Paulo, enquanto que o Nordeste via sua 
participação se reduzir no cenário nacional. 
 Foi, portanto, nesse contexto que Furtado e o Relatório do GTDN se mostraram de 
suma importância para a compreensão do que se passava não só na economia rural nordestina, 
como também as ações do Governo Federal que acabavam por agravar a questão regional, ou 
seja, as medidas industrializantes de JK se apresentavam danosas para o desenvolvimento do 
Nordeste. Assim, o Relatório do GTDN e seu Plano de Ação representavam a esperança de 
reverter o processo de atraso que se estabeleceu na região. Não se tratava de uma questão 
hidráulica, mas sim estrutural. As propostas reformistas do Plano de Ação eram necessárias 
para que houvesse melhor aproveitamento das terras úmidas da região para a produção de 
alimentos, aumento da produção industrial com uma maior absorção de mão-de-obra nos 
centros urbanos e redução da vulnerabilidade do sertão em relação às secas, com o 
54 
 
direcionamento dessa população para as terras do interior maranhense que apresentavam 
melhores condições de cultivo. 
 O que se viu, entretanto, foi que o Golpe Militar de 1964 representou uma derrota para 
a proposta de Furtado. Ao subordinar a SUDENE ao Ministério do Interior e com a criação do 
Sistema Nacional de Planejamento em 1969, o Governo Militar limitou o poder de ação da 
instituição, justamente por classificá-la como perigosa devido ao seu caráter reformista. 
Assim, os programas destinados à região nos anos que se seguiram, como o 
POLONORDESTE e os Projetos Sertanejo e Nordeste, representaram o que Graziano da Silva 
(1981) chamou de “modernização conservadora”, ou seja, modernizava-se a agricultura 
nordestina, sem promover qualquer alteração em sua estrutura agrária, já que o 
conservadorismo do período militar era incompatível com a reforma agrária defendida pelo 
GTDN e por Furtado.  
Enquanto isso, na indústria, havia a intensificação dos investimentos industriais, 
especialmente em função do crédito fiscal do Artigo 34/18, mas eles não eram capazes de 
criar no Nordeste uma “indústria industrializante”, capaz de auto-propagar seu crescimento 
para os demais setores industriais. O que se obteve, no entanto, foi a extensão do capital 
industrial do Sudeste para o Nordeste, sob a forma de filiais, para atender ao mercado 
nacional. A falta de articulação entre a produção industrial nordestina e a sua demanda 
regional inviabilizou a formação de uma indústria nos moldes desejados por Furtado. 
Por fim, tanto o Artigo 34/18 como os programas destinados ao desenvolvimento rural 
no Nordeste não só se desviaram do objetivo inicial de Furtado e do GTDN, como também 
apresentaram resultados questionáveis quanto à capacidade de reverter o quadro de 
vulnerabilidade apresentados pela economia nordestina. A insuficiência dos resultados 
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